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Ata da J5$ Sessão £̂ 664̂ ŷi/C/!̂ N. em

l» Sessão Legislativa, de l* Legislatura.

Presidente(s): Srls). Deputado(s)

de 1991.

Secretarieis.': Sris/. Deputadoís/

As noras e encontravam-se presentes os Srs. Deputaaos

Deputado Agnelo Queiroz(PC do B)

Deputaao Aroldo Satake(PDS)

Deputado Benício Tavares(PDT)

Deputado Carlos Alberto(PCB)

Deputado Cláudio Monteiro(PDT)

Deputado Edimar Pireneus(PDT)

Deputado Eurípedes Camargo(PT)

Deputado Fernando Naves (PTR)

Deputado Geraldo Magela(PT)

Deputado Gilson Araújo(PTR)

Deputado Padre Jonas(PDT)

Deputado Jorge Cauhy(PL)

Deputado José Edmar(PTR)

Deputado José OrnellasíPL;

Deputada Lúcia carvalho(PT)

Deputado Manoel Andrade(PTR)

Deputada MS de Lourdes(PSDE;

Deputado Maurilio Silva(PTR)

Deputado Pedro Celso(PT)

Deputado Peniel Pacheco(PST)

Deputada Rose Mary Miranda(PTíí

Deputado Salviano Guimarães (PfDT

Deputado Taaeu Roriz (PTR)

Deputado Wasny de Roure(PT)



Marlene/Alicéa 01.10.91 9:44 0-23/1

•

f

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Havendo número regirnen-

tal. [Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Convido o Deputado José Ornellas a tomar assento à jrçesa.

,
Ha expediente sobre a mesa. &o«VT-é®C(o Sr. Secretarioyfr procede^.

à leitura do mesmo.

O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:

r

Oficio entregue no dia 30 de setembro de 91, (faa Fundação Getulio

Vargas, ao Sr. Presidente.

U
De acordo com o que estabelece o organograma de trabalho para a

execução v(p convênio de cooperação tecnico-cientific«\, ..celebrado entre

a Câmara Legislativa do Distrito Federal e esta Fundação, estamos entre-

gando a V. Exa. os produtos/ trabalhos técnicos.previstos para a entrega

nesta data, a estrutura administrativa da câmara e plano de carreira, com

os seus respectivos anexos.

BR. PREG...



ADRIANA/ALICÉA '1/10 9h46 0-24.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Passamos à

COMUNICAÇÃO DE LIDERANÇAS

Com a palavra o Deputado Padre Jonas, líder do PDTè

O SR. PADRE JONAS (PDT, Sem revisão do orador) - Se

nhor Presidente, Senhores Deputados, nobres visitantes J £omo há um

~ V
clima Am , j u Q.'yj.jvj mu FI muito oportun48̂ /««i referente a implantação do

metrô, aqui em Brasília, ££ tomo a liberdade. sabendo que haverá

uma convocação para que essas pessoas diretamente ligadas ao setor

tragam esclarecimentos a esta Casa, a título de colaboração com os

nobres pares, ou gostaria- de uma maneira rnais ampla, no sentido deu

/xiderança, desenvolver aqui alguns dados que poderão elucidar melhor

a questão e* trazer novas luzes para que essa discussão

chegue a plenitude de uma resposta assaz convifcente. Por isso, «B

tomo a liberdade de^ee^r^ãlguns dados históricos sobre a questão»

*9HMi vez que também msSt enviamos àquela (comissão, diretamente respon
\ i

sável\tfesse setor, algumas perguntas para que pudéssemos obter

dados mais aprimorados em função de um debate assim mais apropria



ADRIANA/ALICÉA 1/10 9h46 0-24.2

do para a ocasião.

A Historia do Metro, em nosso país, está liga

da à ferrovia que, por sua vez, começou com a Lei n2 101, de 31

de outubro de 1835, firmada pelo regente ANTÔNIO DIOGO FEIJÓ,

"autorizando o governo a coríceder a uma ou mais companhias, que

fizessem uma estrada de ferro da capital do Rio de Janeiro para

as de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia, com Carta de pri

vilégio exclusivo por espaço de quarenta (40) anos".



SULAMITA/Alicea 01/10/91 9.48 O-

.

Entretanto, somente depois de 1852, quando u

ma nova lei instituiu, para as empresas ferroviárias que se ins

talassem, condições mais vantajosas, inclusive a garantia de

uma rentabilidade miníma para os capitais empregados, os estimu

los oficiais começaram a produzir efeito prático, surgindo, em

30 de abril de 1854 a primeira ferrovia brasileira, de Porto '

Maua a Raiz da Serra, de iniciativa de Irineu Evangelista de

Souza - Visconde de Mauá - com 16,9 Km de extensão.

A partir de 1863, com o aumento populacional

de Londres - Inglaterra - instalou-se o "primeiro metropolitano

do mundo", diversificando-se no início de 1890 com o emprego da

tração elétrica, recebendo a denominação de "Metrô", quando em

1900 foi inaugurado em Paris, para dar vazão rápida aos utilitá

rios do centro daquela capital francesa, na época,envolta pelas

dificuldades de locomoção, uma vez que os deslocamentos, não

suportavam a dependência do "Bonde Elétrico", meio comum de

transporte coletivo na maioria das capitais cios países civiliza

dos.

('A£a;s«3tiajã---i9-©̂
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Helena/M^slRá 01/10 9:50 0/2,6'.

(Padre Jonas)

Passados pouco mais de um século de aplicabi-

lidade desse transporte coletivo subterrâneo, nossa Brasília se

vê forçada a recorrer a essa alternativa, pois as previsões pá

rã o ano 2000, estimam uma população entre 4 a 5 milhões de

habitantes, razão pela qual não podemos ficar desapercebidos ,

diante da quantidade de veículos que circulam nesta capital,tor

nando nossas principais avenidas, urn tráfego denso e ao mesmo

tempo perigoso aos transeuntes, colocando-o na liderança das

cidades brasileiras com "maior índice de acidentes".

Não bastando, o consumo petrolífero, em exces

só, causa uma preocupação a mais que poderá ser amenizada pelo

uso da eletricidade, uma vez que nossas reservas, na área hídri.

ca, permitem a utilização da tração elétrica em grande escala ,

sem contar com a segurança aumentada pela diminuição do trânsi-

to rodoviário , cuja atuação dentro de cinco (5) anos, está sen

do considerada de "alto risco", principalmente nas áreas que

compõem os dois (2) eixos de nossa monumental Brasília, local f

de rnaior fluxo turístico desta cidade.

Dessa maneira, nossa atenção se volta às o

bras do Metro, que iniciar-se-ão ainda este ano, com a entrada

em operação comercial em 1994, razão pela qual achamos conveni-

ente, que haja uma inteiração entre os Poderes Executivo e Lê

gislativo, através de uma Subcomissão Técnica desta Casa, liga-

da a Comissão de Assuntos Sociais, para um acompanhamento te£

nico, cientifico e econômico, visando proporcionar uma colabora

cão contínua as obras, não permitindo paralisação por falta de

recursos ou causados pela excessiva burocracia que possa ocor

rer, bem como fornecer subsídios na estruturação deste evento ,



01/10 9:50 0/.3&2

(Padre Jonas)

para que o mesmo não venha a ser um "remendo rompido" colocado na ma-

lha transportadora coletiva desta cidade, constituindo-s^, em mais uma

vergonha nacional.



Lar^í/Lizete 01.10.91

(Padre Jonas)

yn52 OY27.1

Sendo assim, pedimos a Mesa providencias no sentido

de estudar e autorizai? a criação dessa Subcomissão, o niais rá

pido possível, para que possamos acompanhar o andamento desse

transporte alternativo, desde o início até a sua operação co-

me r c i ai, «•vJJ;an«k

evitando-se que a Capital .Federal de nosso País seja mais

um "canteiro de obras inacabadas" ou "mal construídas'\ das

inúmeras existentes.haja vistq, aquiloYque assistimos .

t< , *•
dia^no Fantástico.refer

«jwr-sã^biihoes

ao metr de Belo Horizonte J
-V-

« Cu.£ML£ -^

est^éyse enferi^uáandoí" ao invés de

articulação rápida e funcional para a populaçã.o. o dinheiro

do povo esta euf ui iliugandií5porque os equipamentos comprados

não foram empo oportuno e, possivelmente, no

_t ------------ „„ utili

J
nova ar r a

o próximo ano.

r.-(-Qi

l Brasília e tida corno a capital

LtA^1 ̂ ^- (Jt*J**~*t*^''

das coisas inacacabadasy lan

*~*t*'' /
t av e l me ne n t e ía i rnp r e n s a mun d i ai . é conhecida e divulgada de ma

neira muito triste"/ das inúmeras existentes .e/ eu j o

edificain os nomes dos dirigentes relapsos que não respeitaram



Lara/Li-zete 01.10.91 9h52 0/27.2

o suor do trabalho de seu povo.

Pensei que seria útil para os nobres pares l-

vulgação desses pequenos dados. uma vez que há, nesta Casa,
• ',_ y

preocupaço <* convite «.através do Deputado Geraldo Ma-

explicações ; a fira degela, se não me engano,

que ele possa entender melhoríwrL3rri" de maneira mais exa-

nf i m' n. pedindo

tomei a liberdade de ampliar «̂3 declara-

ções de amoí, poijgmaLjaÃQ de preocupação,

~ y
de exatidão .quando buscamos o melhor paraVnossá ~

Muito obrigado.



Diana/I/ízete 01.10.91 9h54min

*c L* g
0/28.1

O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães ) - Peto o Q

LIDERANÇA^

a palavra ao Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do ora-

dor.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, público presente:

Sr. Presidente, hoje o Correio BraMliense trou

Ĵ -matériaY"Secretaria do Entorno começa a funcionar amanhãxe

no Gama".

Sr. Presidente , já estava preocupado quando vi

e - -o projeto do (governo sobre suplementaçao de verbasjde 5 bilhões

^e 900 milhões de cruzeiros , Secretaria do

(
n

Entorno.1800 milhões de cruzeiros.

Não e a primeira vez que % impren-

sã ,M intenção cr aplicar verba.atraves da Secretaria do Entorno.

nas regiões do fentorno. Isto me preocupa Sr. Presidente.
<
/
no Distritoabemos que o Entorno carente , mas

Federal regiões carentesl temos Bfittftas cidades-sate

lites necessitando de infra-estrutura, n«coooitando de saúde,



Diana/ Li 01.10.91 9h54min 0/28.2

de uma série de atendimentos'-e

aplicará , através do DNE,R, 320 milhões na pavimentação

dtsrs—ruas—et«



0/29.1

das ruas de acesso ao Polorde Santo Antônio do Descoberto.

Sabemos que e necessário dar atendimento ao Entorno,

mas^2fVesponsabilidade dâ̂ sp̂ sts e do Governo Federal, juntamente

corn o Governo do Estado de Goiás. A Secretaria do Entorno, de acor-

que aprovamos .-e&?*à. não pode investir dinheiro fora do

_
forma como Jç«r\ Yno jornal, temos que analisar muito bemy se

™ •* /l

' v -̂— ~ ,
esta h ave ncTõN aplicação do dinheiro do 3>F fora, porque como cota-

, k.
no*

rata aqui G' ereio que-

a lei^ ae for

o jornal não publicariaTmate-

ria .ftm-iSBi:—o Gapelho& verdade.

Penhores, nossa preocupação é em defesa do

bem estar do cidadão que reside em Brasília e em nossas &-idades-

ySatélites j ̂ós .que moramos nas £"idades7ÉWfctélites .sabemos muito bem

que há necessidade

yr j 'r^ii-^* i -TTrtjiii n LJIJ -y



Alexsandra/AQ&paido 01/10 9:58 0.30.1

~+ > Q1 .noocaDJfdaidO' de atendimento para que o nosso pessoal tenha vida

or- J

a situação difcil c tf? . no Entornomelhor

pu-i-g
V\TX-í V»

Fio~mit®íTTü7"

_ , , _ - , —

"vnás~c idades-satélites» egi^quc S1

* fTÇf• X*~ -̂~
analisar com

fP muita >. (Muiatenção. (Muito obrigado.
(

p-eriodo d

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- ierminad

DE LIDERANÇA^

o tf "T.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador)-

..eSr. Presidente, Srs. Deputados, companheiros que estão aqui para a

votação do passe

•-EH gerot-aria, npata-manhã> ̂ m primeiro lugar

"«H*» alvissareira noticia, que chegou.no inicio desuna manha
4--ŝ a

região de Planaltina* ©**ée os companheiros posseiros tiveram ontem

a vitoria de direito de posse nas Quintas do Amanhecer.



Alexsandra/

,- /ô

01/10 9:58

denúncia que o (gabinete da/liderança do Partido dos Trabalhado-

l
rés, /ontem, /recebeu,] através de telefonema de uma senhora,/que hoje

estampado», n££~^2$c&!^^ —



Eiva/ Arnaud

(Wasny de Roure)

10:00 01/10 0.31.1

manchetes dos principais jornais da ci a

J
morte dqfchama.aa "Piauiaao" , nome verdadeiro e Aerolino Bar-

bosa dos Santos, líder da Associação Esportiva dos Deten-

tos da Papuda , Eu gostaria de trazer a

esta Casa algumas preocupação concernentejyao que a imprensa relata

e as informações que chegaram ao gabinete do Partido dos Trabalhado-

i. f'Mairés. l Mais de mil presos da Papuda estão, desde de ontem, sem comer.
L

,0: greve de fome, deflagrada na hora do almoço, foi a forma encontra-

da pelos detentosfjSé-protestaVyContra a divisão que a Secretaria de

Segurança Publica pretende fazer no pátio da-penitenciaria. A refor

ma visa separar os presos de alta periculosidade dos menos perigosos,

o que.para os detentos.seria uma forma de enfraquecer as lideranças

que existem no local

12 de junho ultimo.

. ,-—sexta-feira pelo clinico geral Dr. SamOel Barbosa Maüias,Vo pacien-

As obras de divisão do pátio começaram no dia

f) A
^* A/o 3
^-^— 'IW prontuário do "PiauiSao", que foi atendido na
L d



/ Riva/ Arnaud 10:00 01/10 0.31.2

te queixou-se de Q^stenia, ̂ norexia, dor de garganta, febre e tosse»

qui consta, também, que ele estava com as funções intestinais nor-

mais f crcí arou o «issessor de imprensa da Secretaria de Segurança PÚ-

n
blica, Delegado César Paz, ao mostrar o prontuário do referido Piaui-

ao".

Companheiros, nos estamos diante



Adriana/Arríaud 01/10 10:02 (Wasny de Roure) 0/32/1

~~\ de mais uma crise qjfcax̂ aystt&N̂ riflíe-Ĥ be-̂  em curso na-

•̂ ^ <&*£* /
quela casa de detenção» /eî w®̂ ŝ>«L̂ eu»íft«̂ Casa Legislativa, Casa do Po-

^4^5 ^***r~- -^--t&4*^ <&/
o povo esperaXreaçacY diante desses eventosXptxs^aRioa: to-

mar uma atitude de acompanhamento e de clarif icaçaoY &T/V?QGSIJ?)&® (sfueret —

mos ter conhecimento urgentew/qual e o ytetyçtft estado em que se en-

contra aquela Sasa de fietenção antes que venhamos identificar novos

V dk&aJtJ* -frfa-fi&ü*^'

presos - oQ""p6l"±çí.aiácmO£i.tos em função do não equacionãmento f* O que

,. não podemos entender e que uma greve de fome estabelecida por

parte dos presidiários daquela Casa possa simplesmente ser desco-

nhecida das autoridades.

gostaríamos;, Sr. Presidente, que a primei-
*/

„
rã função q&e»*& Comissão dos Direitos HumanosV-ia»' -q-uotíz. <vi&3Le sp e ramo s

^w^ .
que hoje ainda seja constituida, î éî eW encaminhar uma Comissão de

Parlamentares àquela êasa de <8etenção4 é- aqui ^w já sugiro o^ nom

DeprrTernando Naves e $i0i/Ci#4&N. Cláudio Monteiro /por-' serem ambos .pro-

fundamente conhecedores da situação não somente da 6-asa de itetenção

^f^^^^i^f^^^^^r^^ .



José Alberto/Arnaud 01/10 10h04 0-33.1

(Wasny de Roure)

aspectos estruturais, mas também It5aon-ar\ê riâ a<v*»ig for-

ças militares que lá estão presentes,N̂ ô«lôÔ affl̂ «̂ffr•Jttffiâ --G4*̂

<jo-t^^
— _*j*̂ ' J

junto ao VSecretário de Segurança Publica

que nos deixam mais tran -

quilos.

Sr. Presidente, não podemos passar o dia de ho-

je sem que seja encaminhado^ususer proposta de uma comissão e uma

visita urgente àquela casa de detenção, para que possamos trazer
. d . /

v . l n .. -.»._í— gxo *Tfv>s. ^Cj A6- '^9*K^rírf^ f---^'

a sociedade de Brasí iTaTfporque, ontem, in -

g*-*-- X^^ /
ciusive, a própria imprensa esteve impedida _]5S5a. ter acesso g ,̂/

a sociedade (f<fro^fâ&&eí que estão

. ->v vei-̂ »̂ ^̂  x
ocorrendo naquela casa de detenção, pintes que püÉnaamevs-^^e*t/efe-

tivamente ouSj^c^eo?^casos mais sérios acontecendo naquela casa,

precisamos ter,in loco, a clarificação dos eventos que estão ali

ocorrendo.

Entendemos que o Sr. Secretário de Segurança PÚ-

blica, homem sério, homem comprometido, nesse sentido cola-

ŜÍ̂ -̂̂ vcvŝ ;
borará conosco par̂ Tê -̂ laí̂ iíM̂ râ er̂ ŝses eventos que fete^e- estão



- /f

José Alberto/Arnaud 01/10 10h04 0-33.2

a acontecer desde o último sábadoVapós a morte de um dos seus

principais líderes, Aerolinfo Barbosa dos Santos, conhecido como

^PiauiSao,
D

48 anos de reclusão.

SírV̂ PTl î̂ exPî ss4_̂ ÍN̂



Marcia/Arnaud 10h06 ia.10.91 (w. Roure) 0/34.1

Sr. Presidente, concluo apenas lembrando que o

empenho de V.Exa. juntamente com a nova Comissão dos Direitos

Humanos será fundamental para que possamos estar ali presente*»

$&&i8Sj&Q>õAywi>& acompanhar e trazer a esta Casa, ainda esta semana,

um relatório claro sobre os últimos eventos da Papuda, antes que

que efetivamente venha? acontecer fatos mais desagradáveis

principalmente l&̂ uiê̂ ®«̂ que a cidade

não tem tido conhecimento.



MÁRCIA/ARNOUD 10:06 01/10

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

O - 34/2

palavra o Deputado Manoel Andrade, líder do PTR.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente} Srs. Deputados. estudantes presentes , hoje , os jor

nais trouxeram uma vasta mensagem a respeito do transporte coletivo

de Bras l ia , / e^par t i cu la r

dados

K)
caixa

mim já não \tXnovidade I Ã_ grande fuga de passageiros

de ônibus para o transporte clandestino de kombi^. lotação .

. Presidente, que em agosto houve uma

fuga de mais de 3 milhões de passageiros e que o prejuízo

t
/•V o/ • * ~

Ifn i c a naquele • •• mês. foi de mais de 700 milhões de cruzeiros.

^ - ̂íáT assunto que vem preocupando toda Brasília, uma vez que o dinhei-

'
ro gasto em taixa íriico para pagar as empresas



ANA / ARNOUD 01/10 10:08 (MANOEL ANDRADE) O - 35/1

... permissionariaSdo transporte coletivo poderia estar sendo usa

do para diminuir o sufoco do povo residente nos assentamentos. E,

tytyjftrr levando-se em consideração quV'ãumentou em quase 50% o nume_

ro de komb*í»-lotação em relação a agosto, poderíamos dizer que ho-

je quatro milhões e meio de passageiros estão deixando de usar o

transporte coletivo para usar a komb^-lotação. O agravante disso

tudo no simplesmente o fato ae/komb&/ estar transportano * o

^frd*^-
agravante disso tudo é que o Estado está pagando «^ineficiência i o

Estado está pagandc^^li^ransporte que não cumpre com o seu dever.

O passageiro reclama das empresas permissionàrias que náoVdao a de_

vida atençaoi auznsAiĤ gífte®̂  as empresas reclamam que j não podem

mais parar nas estações de embarque, porque estas estão tomadas pe_

Ias kombífes— lotaçõoí. jR/̂ op̂ a-jaíê̂ y#r\̂ ĵ



iJE-X/EDSON 01.10.91 lOhlOmin (Manoel Andrade) 36.1

Preocupa-me , Sr. Presidente.

vivendo uma verdadeira bagunça no transporte de Brasilia.

éí-ae*— e-í disse ±«̂ 0 ao Sr. Governa

dor e já—tã±**e ao Sr. Secretário Marcelo Perrupjajia.

itarT̂ ®' hipótese alguma,i\íao podemos acei

o dinheiro do Estado usado para pagar a ineficiência

Não pode o usuário de transporte coletivo, aque

lê cidadão que precisa de ônibus, ficar sujeito ao acaso, ao

dará, utilizando veículo

ultrapassado, é̂ -roali-aado n.este

mínimas condições de segurança.

que não oferece as

te os bancos origi-

nais desces veículos são retirados para dar/lugar a bane05 de madei/ —

A

desconforto

os usuários andam na rnaior insegurança

/

i". Presidente, Srs. Deputados ,

a Capital da República não pode se* entregue ao descaso.

Precisamos melhorar a qualidade ãgf transporte,

L _ !£^^e jamais permitir que |^ombifeílotação,y com todo o respeito que te-



01.10.91 lOhlOmin (Manoel Andrade) 36.2

nho aos proprietários desses veículos ,-̂ enho respeito, porque são

trabalhadores.

podermos aceitar e não devemos

>o<̂

M^_Mão podermos aceita:

^^£^^^:> L^*" v



4

Clarice/Edson 1/10 10hl2

(Manoel Andrade) o-37/l

aprovemos, o mais rápido possivel, um projeto de
\

yquebr^<p monopólio das empresas rlei que yquebr^tp monopólio das empresas r transporte coletivo

pequenos empresários, aos microempresarios possam tem-

> o transporte coletivo de passageiros.através

de pequenas empresas com ate 5 ônibus e tambeml^ío-ôffi^-profissionaTKtf au

tonomo i, aquele cidadão que tem vontade de ingressar no^transporte

, /
e não o faz porque as regras kŝ -ĵ . existentes o proibe' de

se trabalho,, ̂ k̂ aâfí&Lẑ gj/Sr. Presidente, Q̂e_ precisamos olhar com

profundidade a questão do transporte^ U/ caixa-único não pode servir,

em hipótese alguma, p̂ â sá*r guarida *a ineficiência, para pagar o

^

descaso ,a*—paáS- colocada população num vexame que não pode ser con-
/ --. r

/) D , fè
cebido na Capital da ícepublicas ̂ á^^^^ o pior transporte} e.

T\ Jr^ ^j jdjaqui a uns dias volteemos a era da carroça e da charrete

JL
'{̂ rião chegarenos a situação de ter o metro,que esperamos que venha

o quanto antes para dar à população o conforto que ela merece, para
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dar a população a garantia de chegar ao seu destino, Sr.
V_- <

Presidente, apelaj a para que faça uma reflexão

/v

profunda sobre a questão do transporte no Distrito Federal.

O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães) •?

G6MUNICAgAO DE LIDERANÇA!

ao havendo fali de r > inscrito i, passa; mos gf>al<Sv>H

8t*â vD*5!jjŷ 'cítkĵ x'tî ^

PEQUENO EXPEDIENTE

Com a palavra a Deputada Lúcia Carvalho.
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(Lúcia Carvalho)

01/10 10hl4 0-38.1

A SRA. LÚCIA CARVALHO- Sr. Presidente, Srs,

Deputados,

-p-a votado, sete^e ©•

o projeto

passageiíQá'? .-.-f aj?i& • es .

-&e

tem por parte do Partido dos Trabalhadores total apoio, iáclu

-sive elatora na Comissão de Assuntos Sociais,

dando parecer favorável , /espero que os Deputados ̂ o votem fã

projeto do Dep/í/^ígnelo

T—
teares/(ííntão contem conosco para que, essa reivindica

k / /T r JL

cão hoje seja aprovada nesta Casa.

do baino Nossa Senhora de Fátima

os companheiros

aqui presentes b*-

reconhecido como da

trativa de Planaltina - projeto do Dep r Sal vi ano ' « também da-

i n i s

reraos apoio

*Requerimento |PK360 \ò&- fiscalização af ggastos f feitos pé

Io abinete do overnador
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tH-V^

-e-•eíY r i o t a s r d e Cr$ 31.341.000,00. Já se somam, portanto,

to milhões de gastos com candelabros, tapetes persas, t> abajur^ .

&*~ /)
vasos Y porcelanas, _ J^companheiros, se

colocados na residência do Governador ele tropeçaria^ tapetes,

ao vários tapetes persas, c ar íssirnos, láá um tapete . • '. que eus

\f ' '
10 bilhõesjl40 mil, .>>,. quase 10 salários de Deputados, ̂ àó u

A*y
tapete, para/pisar. E um negocio gritante. Cia s taxi .a de entregar a

MeRay^ãra mie se.1 ajjya.nexadQ/,_àqj-ie 1U|

missão de jabsuntos tóconomicosyse 'reun^ramanha, e-

&. " Co
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(Lúcia Carvalho) o-39/l

•eeee requerimento 'de £is-s-álisaçãe -fosse -entregue
\ *

amanhã 'papa ã Comissão de Economia_, Qrc_amanto .e-Finançâa...

Sr. Presidente^. as,ta nas s-uas mãos para que faça cb.eg.ar.j

hoje ainda o Requerimento ne 360 e mais as e*f<t^?B^notas de outras

-~_ - . - 4. — ~
comprag. que €»• 9©í -f^2, para a ornamentação ao Palácio e' d"a resrthsnrr

cia oficial.

Srs. Deputados, quem \ leu a materiaorrtem/ ̂  - q«eHra--a

é§|£ fa£ew?' um protesto aqui não saiu no clip/ '/Governo suspende
.fjí \s

'^f'^^

qualquer tipo de compra para ornamentação sem sua autori/ - viu

jd -o ridiculo que se encontra ali» late o Deputado Fernando Naves dis

se que ira estourar nas mãos do mais fraco, jja estão tentando achar

O
-<SIR bode eispiatorio que autorizou a compra de ornamentação* •

hoje estaro recebendo em seus gabinetes

todas as notas fiscais q t i & - ^ r ^ e - & K m d t r a n d o que as compras foram
/

efetuadas de maio a agosto f •®&£&&(&G<Jf W Governador não saber de comO
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Vopras que estão saindo autorizadas do 'gabinete tyJ&(y€itota!^iM!dcfô[ de maio

a agosto. &^a2z3t&&i&C&&Qp^concluir uma coisa,* e porque.se S.Exa.

comprasse de uma vez, teria que fazer licitação,* no entanto, parce-

ladamente, js-Ataie* não teria que necessariamente ter sido feita li-

citação,, pfoiíÈSEfí̂ ^ ê&z&i.romotivo.

Então, as coisas começam a se tornar clarase a minha soli-

citação a Comissão, mais uma vez e no sentido de que a autoridade

que comprou que leve para si esses bens e devolva ao prario -pw-

1 7 -T ,
valorKque já esta na ordem de 48 milhões.

E .para f i.oaJ_L^aíi .minha -ln-terv"encãoT gos±^£4.-a -ée -<âiz-ep -a •¥,

«Eííaè*-que estou entrando com outra solicitação

1 {f**—'contratações feitas pela Novacap. tolmo^^a ynfjipmaoae

Novacap tem -f -®&~ás&Êi&^i&GB 2 mil func ionr ios , s que

mil foram contratados sem concurso.
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(deputada Lúcia Carvalho)

0-40/01

"̂ !̂ ^

formação junto Sá. NOVACAP,

entrando com requerimento de in

J2- Jrn,
f ' \/~ ~ U ~» uma emprese, publicaj'JS&SJ1

ter acompanhamento . x

tabelas dos cargos feiT.ianente

"&5Í3&CI. sem concurso e se realmente procede a afirmação de que são oito

mil contratações só no ano de 91 , será concurso para diversas

nas pplra i n i s t r aç o e s r >a.g i o n a i s.

O Reputado Cláudio Monteiro fé&§

9 .
4 -Ip o r v;

t ai .abera

fés esta solicitação, -Iportanto,

inforuaç~ao, porque -*^B- não podemos

estamos lado a lado* cobrando est

trabarnapdjtf era cirna cie denúri -

cias, pèfil Kciueremos que a empresa realmente /S^ffid^

-4os ^corroa-

nneiros

óostura

Carlos Alberto p AgneloJf Mag

ider do overno s^-va ooa
í/

i denuncia c; e

fiscalização. , fegradeço a -&&J idarJ-e^e4@ u s corapanhei.ro s e espero

que neniium qualquer denuncia sofra /a



l ̂ O^^.__ f *( ° '

O -40/02

acusações infundadas que eu. sofri semana passada

O

Cora a palavra o oeputado Pedro Celso.

CZX̂ -CH __/
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Pedro Celso

O SR. PEDRO CELSO (PT. Ŝ m revisão do ora-

dor.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, companheiros e com-

panheiras estudantes que estão aqui hoje.para tentai/levar

adiante a sua reivindicação- iodem ter cer-

teza de que irão contar com o nosso apoio e o «4HBA. da ban-

f cada do Partido dos Trabalhadores.

hoje, a esta Casa, Sjrs. Deputados uma

\7preocupação que diz respeito a todoVconjunto da classe tra-

balhadora brasileira, aos filhos trabalhadorir, -
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enfim, a todo o conjunto tify da população brasilei-

rã. Trata-se do projeto de previdência Rociai que esta sendo

enviado ao Presidente Collor de Mello pelo Ministro do

Trabalho e Previdência Social,., Rogério Magri, que passamos
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Senhor Presidente:

Como vem sendo noticiado pela imprensa, o Minis

tro do Trabalho e Previdência Social encaminhou ao Sr. Presidente
' J?da Republica projeto de reforma da Previdência Social brasileira.

De acordo com o projeto^/teriamos as ' seguintes

alterações na Seguridade Rociai*

1. Redução do teto de contribuição de 10 SM para 05 SM.

2. Extinção da Contribuição previdenciária recolhida pelos assala

riados.

3. Criação do Regime Facultativo Complementar cie benefício, para

os assalariados com renda superior a 05 SM.

& Á _*4. Substituição do QLcidente de Jfrabalho por $eguro de JFtiscos Jo

ciais, Administrado por empresas privadas.

5. Extinção da fltposentadoria ^.special para os trabalhadores que

exercem atividade de risco.
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Vejamos bem, S&s. Deputados, várias con-

quistas dos trabalhadores acumuladas ao longo de de-cadas

de luta correm risco neste momento. É preciso que

esta Casa tome uma posição em relação a esse assunto, que e

de relevante interesse para o conjunto da população brasilei-

ra. Nos enquanto legisladoresi- enquanto represen-

tantes da população do Distrito Federal i temos que tomar

uma posiço tratado a nivel

do Congresso Nacional, Ajós^enquanto legisladores do Distrito

Federal .temos que nos posicionar .inclusive para que o Congresso
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Nacional para que

o Presidente da Republica
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para que toda a sociedade saiba]/ E nos .

idoa-r jiin-t-n nn nnggrL.

í

^ Partido dos Trabalhadores, através

da nossa giiderança no Congresso com° es$e,

i&srrlrar verdadeiras batalhas

go...moxerr na Previdência Social do Brasil seja discutida com todo o

conjunto da sociedade brasileira. Isso será feito através das Assem

bléias Legislativas, Câmara de Vereadores e todos os fóruns que nós

consigamos levar essa discussão.

Então, vejamos o que significam essas alterações para

a realidade no dia«-a^dia dos trabalhadores:

~ -&1. A redução coleto de Contribuição significa que nenhum traba

lhador brasileiro receberá beneficiei- aposentadoria, pensão ,
'• i • - %/

auxiiio-üoenga, etc - superiora 5 SM, mesmo aqueles que vi

nham fazendo contribuições para receber valor superior a tste.

O trabalhador que considerar que este valor - hoje 210.000,00,

não lhe garantefna aposentadoria)o padrão de vida que mantive

rã enquanto na ativa tetó que recorreria previdência privada.
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CL

0/42/2.

Então, vejam bem,Srs. Deputados, o que temos aqui.

ler novamente, porque alguns Deputados não estavam «•»•* aten-

çao devida e e um assunto extremamente importante. Portan-

to <8&&&que s t o á& que os colegas Parlamentares tenham idia da

Wi ,Vqbomba que esta sendo preparada pelo Sr. Rogério Magri ,Vque

enviada ao Sr. Collor de Mello.

~ ""Sobre a redução do teto da contribuição. ̂ Significa

que nenhum trabalhador brasileiro receberá benefício j/aposentadoria,

pensão.
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. . .reeebera D? auxilio-doençaysuperior

a cinco salarios-minimos. Mesmo aqueles que vinham fazendo contribui-

ções para receber esse valor, não vão receber.

j£sse teto de 210 mil <̂ ÉMHtor- não vai && garantiryo //rsta

tus que ele tem hoje, não vai llhe garantir a qualidade de vida que

tem hoje. Ele vai ter que apelar para a previdência privada. Signifi-

ca que quem.hoje esta contribuindo acima de cinco salarios-minimos,

se aprovado esse projeto dcVRogerio Magri, vai ter somente o beneficio

*WWÇIF̂ cinco salarios||minimos\
f \4JL

aquela história de $£££$ pagar

smuito maisVe na hora de receber, recebe a metade. Isso, no nosso ponto

de vista, e qualquer coisa parecida com o confisco que houve dos di-

nheiros depositados em poupanças e outros bens feito pelo Presidente

da Republica, Fernando Collor. Então, temos que nos posicionarVporque ,

para fifi&igrç isto tem urn nome bem claro: e roubo. Vamos seguir: w extin-
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cão de contribuições previdência

to, pode levar alguém a entender que isto e muito bom.

neste primeiro momen-

\afi

maioria da classe trabalhadora brasileira..que -̂ BI

ganha hoje para comer amanha, sabe-

mos muito bem que isto não vai funcionar,^

de pagar a previdência vai resolver alguns problemas» (pó que a

extinção da contribuição significa que a girevidencia deixara de ter

recursos próprios, e a reforma tributaria.proposta no Emendao do Sr,

'
Collor.cria um imposto único a ser pago por todos os trabalhadores.

Então, o trabalhador deixara de contribuir para o fundo da previdênciao fundo da previ

e passara a contribuir para o Tesouro Nacional, colocando na mão do ̂ o

. .verno .pelo sistema de jjaixa whico , todos os recursos arrecadados. Se

o trabalhador não contribuiu especificamente para o Fundo de Previdên-

cia, qual a garantia que ele terá do usp~~?ruto dos benefícios da aposen
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...tadoria. Ainda,—cr-reglme-
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continua o Sr. Pedro Celso.

3. Regime Facultativo Complementar significa previdência privada.

E todos nós sabemos o que tem significado^ entre nós Previdência

Privadaj jjasta lembrar da CAPEMI, entre muitos outros que recolhe

ram contribuições dos 1r-)k«Ĵ '̂«> durante anos, faliram, e nada

lhes acontece**-- . ^ j
iopr-|H/-v ̂  p a p n P. a d e g)d at̂  . ,' .

A propaganda que vem X/- com 4*tó a T V Gl ob o «w» vendendo a iaeia

dfib Privatização.esconde o interesse empresarial das Organizações

Globo no sistema de Seguros Jrivados. A Globo não. _noti.c^a, por

exemplo^ o fracasso ( em cüv^o no Chile/\2sae>-p***&a±̂ Ŝ> ŝua fcrevi-

dência há cerca de 5 anos,") .

No Chile foi assim/ enquanto estava só arrecadando foi

^̂ ^ , _ — —. i_ _ ~\ _ _ jW .uma beleza> /fta hora em que teve 1̂ 1» começar a pagar j o dinhei-

ro desapareceu; não existia dinheiro.

ao nos serve o exemplo da Inglaterra, que é

f

um Pais desenvolvido, com uma renda bastante superior a nossa

e Ia as legislações efetivamente funcionam.e aqueles queLan-
* f
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çam mão do dinheiro público na maioria da vezes vão para a

cadeia, o que em nosso Pais, não acontece.

Temos que ter muito cuidado.

4. O Seguro de Acidente de Trabalho subsiste com uma contribuição

obrigatória das empresas, no valor de 2% sobre suas folhas de pa-

gamento, • ífo INSS.o Seguro de Acidente de Trabalho é o

que tem maior margem de lucro - de cada CR$1.000,00 arrecajíüado y
e gasto só CR&200.00 com despesas e indenizações aos acidenta-

dos . Por isto, até mesmo j&npresas internacionais de Seguros têm-

se mobilizado para conseguir a Carteira de Acidentes de Trabalho.

5. A extinção 0(a Aposentadoria Especial significa que os operá-

rios de minas subterrâneas de carvão, de ouro, de ferro, os petro

leiros, os mergulhadoresj os profissionais aue lidam com raios X

e radioatividade,dentre outros, só se aposentariam após 30 ou 35

anos de trabalho. Quantos chegariam lá?/
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< x ,
p~rojeto do Sr. Antônio Magr^, abonado pelo Sr. Fernando Collor de MeJ?-

Chamamos fainda, «T forma pouco seria com que as leis são tra-
1

tadas neste T"i1~

te, foi aprovado^ no Congresso Nacional e sancionada, jfko a Lei de Custeio

e Benecífioí da Previdência Social, que entrou em vigor no último mês de

julho, «t ||s modificações que estão propondo, com certeza, matará a Lei de

Custeio e Beneficiai da Previdência ̂H|o seu nascedouro S-ÍÉ!' prejuízo de

milhões e milhões de brasileiros.

Pelas graves conseqüências que advirá^ das
f .

~x. /
pelo MinistrcYMagrX/, caso aprovadas, cn

estamos convidando os companheiros Deputados para que formemos uma frente,

para que nos posicionemos de forma bastante incisiva para barrar essa^

«Wtelií^V^ .
l̂üjliirm. 1̂ si rrrrl^n — '-r.i Nos queremos uma Previdência sem lucros, mas tam-

bém sem as fraudes que estão acontecendo. É a moralização da Previdência?

e que ela venha, de fato, servir ao conjunto da nossa sociedade, notada-

mente aqueles que mais necessitam.

E é nesse sentido quefnéste mês de outubro\aindat nós vamos

v-M^i/
estar organizando um seminário sobre>v^iír alterações propostas, convidando
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especialistas, autoridades, representantes dos trabalhadores e todos in-

teressados nos assuntos. E esperamos que os Deputados desta Casa partici-

po^ desse Seminário, que vamos promover ainda neste mês de outubro, pa-

ra debater essa importante questão para **s*w o conjunto da sociedade

brasileira.

Muito obrigado.

m. PRES
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O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT, sem revisão do orador) - Senhor Presl

dente, Penhores Deputados, nobres visitantes desta Casa, que muito nos

honram neste momento. PodeftV os senhores visitantes contar com o

apoio da bancada do Pí/fy para as reivindicações que trouxeram do Gama

a esta Casa, l/Muito me causa estranheza, Sr. Presidente, Srs. Deputados,

que o Líder do Governo venha a esta ^Tribuna, de uma maneira muito dis_

creta, com UMÍV diplomacia toda especial, querendo envolver o lobo com

pele de cordeiro. Realmente o transporte é o título geral

que deveria preocupar todo o Governo a favor da população.

Não adianta a gente querer tapar o sol com a,peneira, o, transporte

(—deva—ac T*—tra-txxde
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Padre Jonas

01/10/91 10.32

, deve ser tratado dentro do esquema que

pertence ao Plano Diretor, que assista com profundidade às exi-

gências da comunidade para em extensão poder dar cobertura so-

cial a nossa própria população. Aqui não se trata de defender

este ou aquele tipo de transporte. Nos devemos debater nesta

Casa o principio gerador de uma visão clara. objetiva, oportuna

e realista para o transporte de Brasília. Não é simplesmente a

idéia: de Snibus.de taxü ou Rd>mt)is ou metrô que vai resolver,

porque isso e conseqüência de um principio administrativo. E

um dever desta Casa encarar esse problema com profundidade, com

a discussão oportuna para que; nós possamos levar a população não

\
gato por lebre ou lebre por gato. Nos precisamos levar a popula-

ção uma solução característica que traduza a visão social do Go-

verno em função da nossa, própria comunidade. /Realmente

i —
-Trvesta Casa um projeto de lei autorizativo para . o
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Padre Jonas

Governo cri tui/oportunidadeí

com o cartjBfr do transporte.

para que acabe

a •jtombi,

em função do transporte» forque onde não entra o ônibus, onde

nunca vai entrar o metro, onde o tax^lsta exige assalto,

a kombA entra. A kombt entra, .<a Kombt transporta a pessoa que precisa

«ir para os bairros mais longjquoj|qii<



Helena/*P==S±E3Ti 01/10 10:34h O/ 48.1

(Padre Jonas)

para que depois, realmente , possa usar as centrais do Ifestro também.

Por isso, ííW*%̂ eu estou solicitando ao Sr. Presidente, em caráter de

urgência, que venha a esta Casa , porque o Governo vai mandar >»-£. ha

interesse do Governo*— realizar a regulamentação das fclombis, .•• , .'i.,

S&o It758 feombis com placas de Brasília, aguardando aquilo que nós ne-

gociamos com o Sr. Secretário de Transporte fylfiMüÍM nesta Casa', em nos-

so Gabinete, com et Diretoria do Sindicato, para que haja uma resposta

cada vez mais oportuna , adôflyada às necessidades da comunidade. Eu

não vou deixar de lutar por esta causa, e no dia 3 estaremos reunidos^

para que possamos levar adiante o agradecimento ao Secretário de Trans,

porte que tem uma visão mais ampla, Um dia havia o transporte, o ho-

mem se transportava\(^próprio; caMInhando; depois ele conseguiu atra-

vés da carroça, através da charrete; depois .e;;-%a L jr ̂'"efê ardineiras

vieram os ônibus, GkopoiO' vieram os táxis,, p por que não haverá o dia

da ;;;bmbi, integrada ao transporte coletivo alternativo, para que a

população, que merece a atenção do Governo, receba o apoio através

^ -
to obrigado Sr. Presidente. Kobre

a juventude do Gama que aqui se encontra, podeti^contar com o

desse projeto, l Muito obrigado Sr. Presidente, Kobres\peputados, f̂ara-

v—-

apoio da bancada do PDT a favor de nosso Deputado ./^KíAiO./Muito o-
' 9 v-—

brigado.

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) ~ Com a palavra o Deputa

do Tadeu Roriz.

O SR. TADEU RORIZ ....
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO TADEU RORIZ

10h36

Senhor Presidente,

Senhores Deputados:

As migrações desordenadas têm trazido para o Dis-
trito Federal problemas de reconhecida amplitude na área
urbana, ocasionando, dessa forma, dificuldades na gestão de

Governo.

O Governador Joaquim Roriz trabalha^ incessantemen
te no sentido de solucionar as questqes relacionadas com as
atividades urbanas e rurais; ora possibilitando o assenta-
mento do maior número de pessoas de baixa renda; ora pro-
curando implantar a infraestrutura necessária para o desen-
volvimento ordenado dessas áreas.

Mesmo assim, tem sido difícil para o Governo do
DF a resolução dos muitos problemas que se apresentam,

Cabe, agora, ao Poder Legislativo, na oportuni-
dade da elaboração da Lei Orgânica, estabelecer normas du-
radouras para o desenvolvimento eficiente de uma política ur
bana

0/49.1

Para a consecução desses objetivos, faz-se neces-
sário, entre outros procedimentos, a formulação e execução
do planejamento, e o cumprimento da função social da proprie.
dade urbana, expressa no Plano Diretor, prioritariamente, uma
distribuição espacial adequada da população, da integração
das atividades urbanas e rurais, bem como, da participação
comunitária e do acesso de todos os cidadãos aos serviços

urbanos.

Dentro do elenco de medidas que visam
urbano, sobressai a exigência do Plano Diretor -a ser inseri-
do na Lei Orgânica, pois^através dele, a administração do
Distrito Federal terá os princípios básicos a serem segui-
dos pela Política Urbana.

Sr. Presidente, Srs. Deputados
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junto a Comissão Temática da

Política Urbana e Rural, minhas sugestões sobre o assunto e
sobre a formulação de seu Plano Diretor, onde tive a opor-
tunidade de destacar a participação comunitária no planejamen
to e controle da execução de programas sócio-econômicos no
Distrito Federal.

Minha proposta engloba a legislação de parcelamen

to; a ocupação e o uso do solo; a desapropriação por inte-

resse social, necessidade ou utilidade publica, com .prévia e

justa indenização em dinheiro; 'criação de fundos .destinados

ao desenvolvimento urbano; ordenação do crescimento da cida-

de; redefinição do solo urbano edificável; regulamentação, t_i
tulação e urbanização das áreas ocupadas pelo pessoal de
baixa renda.

Precisamos/ também, de uma adequação dos bens e ser-
viços, visando garantir o acesso ao portador de deficiência;

a autorização para ioteamento de glebas urbanas por inter-

médio das Cooperativas Habitacionais para a compra de lote
destinado a construção da casa própria'-ou aquisição de uni-
dades residenciais para o atendimento aos associados; bem
assim,, estabelecer urna politica de desestimulo as migrações

desordenadas.

Outro problema peculiar que mereceu atenção espe-

cial de minha parte foi o relacionado com a moradia da

classe média. Pois, é sabido que existe um percentual ele-

vado de pessoas não favorecidas com a compra de imóveis fun-

cionais, mas que se vêem, mensalmente obrigadas a pagar alu-

guéis extorsivos.
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Visando, então, esse segmento social, apresentei

sugestão a Lei Orgânica/ no sentido de aumentar a oferta de

lotes residenciais a preços mais acessíveis que os dominan-

tes, hoje, no mercado imobiliário.

Essa proposta tem como objetivo principal a rede-

finição de determinados terrenos urbanos, cujas 48» áreas não

são mais compatíveis com a realidade de hoje, em virtude

da exagerada metragem quadrada de cada um deles.

Para comparar a afirmação vejamos:

I- Setor de Mansões Isoladas Norte (SMIN)- terre-

nos com 22.500 e 10.000 m2 poderão ser divididos em até

10 e 06 lotes respectivamente;

II- Setor de Mansões Park Way (SMPW) - terrenos

com 20.000 m2 poderão ser divididos em até 06 lotes;

III- Mansões Urbanas Dom Bosco (MUDB) - terrenos

com 12.000 m2 poderão ser divididos em até ,06 lotes;

IV- Chácaras do Lago Sul com 10.000 m2 poderão

ser divididas em até 06 lotes;

V- Mansões do Lago Norte com 5.000 m2 poderão ser

divididos em até 03 lotes.

Como se pode verificar, são terrenos extensos que^

se divididos forem, cumprirão com maior eficácia as fun-

ções de uso pleno da terra.

•SSfitíQR PRESIDENTE,

DEPUTADOS ,

Convém, ainda, salientar que a Secretaria de De-

senvolvimento Urbano do Distrito Federal será o õrgão com-

petente para fixar as normas e a metragem quadrada de cada

lote, caso haja interesse do proprietário do terreno.
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Nos terrenos denominados Mansões Isoladas Norte,

Mansões Urbanas Dom Bosco, Chácaras do Lago Sul,a requeri-

mento dos proprietários, poderão ser construídos edifícios

residenciais de acordo,também, com o que vierVser estabe-

lecido pela Secretaria de desenvolvimento Urbano.

Finalmente, recebi do Instituto dos Arquitetos do

Brasil-Departamento de Brasília^ copia das sugestões para

elaboração da Lei Orgânica do Distrito Federal. Ao analisá

las, tive a agradável surpresa de verificar que muitas das

propostas apresentadas naquele documento se assemelham ao

que foi por mim sugerido â Comissão Temática da Política

Urbana e Rural.

Apresento ao Instituto dos Arquitetos meus para-

béns, não pelas semelhanças encontradas, mas pelo conteúdo

das sugestões elaboradas, e, desde já, manifesto meu apoio

aos vários pontos ali estabelecidos, recomendando, entre-

tanto, a supressão daquelas não pertinentes ã Lei Orgânica,

mas sim a legislação complementar ou ordinária para o seu

aproveitamento posterior.

Sr; Presidente, Srs. Deputados
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questão

Sr. Presidente, Srs. Deputados, que eu gostaria de abordar aqui, seria

quanto aos poderes do CAÜYIAf ígu fui o primeiro Deputado que levantffil a

questão aquv.nesta Tribuna, nesta Câmara Legislativa, sobre o questio

fPhamento dos poderes do CAÜMA «fftojeieu tenho visto e tenho acompanhado

pela imprensa e ate aqui mesmo dentro da Casa, que outros colegas tam-

bém se pronunciaram, inclusive ate com uma proposição, se não me enga-

no, com relação aos poderes do CAÜMA.

Nos fizemos«<ííÉ^ um pronunciamento.no inicio do anoisobre

•' " ' ; " : ''
os limites desse poder, e fomos pela interligação do C^UMA,entre o po-

X
der Executivo e o poder Legislativo, passando o CAÜMA a ser um

consultivo. Eu-H<râ Qu&£® é> bom que fique claro)^a. eliminação do C/4í,MAf

fcho que o CAIJMA tem dado contribuições bastante importantes

ĝ -ire«cS> ê áê t e tem acompanhado o plano urbanístico da nossa cidade.

j^ O
rado/pri:preservado principalmentet ̂ pf̂ çícho que essa e a principal finaljL
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dade, mas é bom questionar hoje» com a existência da Câmara Legislati-

va» os limites desse poder J/r ' Ubserveij, com bastante atenção, que ou

tros colegas também se pronunciaram, inclusive através da imprensa, só

V
bre esses poderes. Entao^ eu gostaria de deixar a nossa posição aqui.

iPperante aos Srs. Parlamentares. sobre a importância do CAÜMA^como ór-

gao consultivo, e a interligação dele com o poder Executivo e o poder

Legislativo .

Gostaria também de abordar, Sr. Presidente, Srs. Deputados.»

a questão do transporte ho jei no Distrito Federal, em decorrência dos vá

rios tipos de problemas ocorridos na nossa cidade, pois não podemos

deixar que uma classe como os T^ombistas ou "trombei r os, assim chamados,

sejam marginalizados dentro do setor: de transporte. Hoje existe um

nas empresas de transportes coletivos e &&

temos acompanhado de perto o problema do transporte alternativo.

Somos inteiramente favoráveis ao transporte alternativo»
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dade, mas é bom questionar hoje. com a existência da Gamara Legislati-

va» os limites desse poder Jf ' (Í0bserve ir com bastante atenção, que ou

tros colegas também se pronunciaram, inclusive através da imprensa, só

bre esses poderes. Então, eu gostaria de deixar a nossa posição aqui»

• perante aos Srs. Parlamentares, sobre a importância do CAÍÍMA.como ór-

gão consultivo,e a interligação dele com o poder Executivo e o poder

Legislativo.

Gostaria também de abordar, Sr. Presidente, Srs. Deputados,

a questão do transporte hojeino Distrito Federal, em decorrência dos vá

rios tipos de problemas ocorridos na nossa cidade, pois não podemos

deixar que uma classe como os *^pmbistas ou '%)mbeiros, assim chamados,

sejam marginalizados dentro do setor de transporte. Hoje existe um

nas empresas de transportes coletivos e

temos acompanhado de perto o problema do transporte alternativo.

Somos inteiramente favoráveis ao transporte alternativo,
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desde que seja feito com segurança para acender a noss ,a população'

enho acompanhado•com o Sindicato dos

J.
Y Inclusive , cJaur ate um

Projeto de Lei > de autoria do nobre Deputado Padre JonaSique atende tam

, \
bem a categoria^

, T"
temos feito<| esforços no sentidoNque essa ca

tegoria.



l
Riva/ m Stein 01/10 10:44 0.53.1

'0;togCMs.ia não seja marginalizada, não seja per-

seguida, principalmente, pelos órgãos de segurança pública, como tem

ocorrido wçr passado recente.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Sr. Deputado,

f

o seu tempo esta encerrado.

O SR. TADEU RORIZ (PSC. Sem revisão do orador)- Então,

deixaremos aqui a nossa posição com relação ao transporte alternati-

is e ysvo, principalmente ao transporte feito por ̂ ombis ê y^mos lutar, in-

cejfeanternente, junto ao Governo do Distrito Federal, para que esse

tipo de transporte possa ser devidamente regulamentado. Muito obr:i

gado.



t rz

Riva/ M» Stein 01/10 10:44 0.53.2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

o Deputado Edimar Pirineus.

Convido o Deputado Tadeu Roriz a assumir a Presiden

cia de nossos trabalhos,

O SR. EDIMAR PIRINEUS (PDT. Sem revisão do orador)-
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SR. EDMAR PIRINEUS(PDT - Pronuncia o seguinte dis-

curso) - Sr. Presidente, caros colegas, estudantes aqui presentes,

senhoras e senhores,

PODE-SE ALEGAR FALHAS NO MÉTODO EMPREGADO, OMISSÕES IMPOR-

TANTES OU ATE DESATUALIZAÇAO, CAUSADA PELA DINAMINCA DA POLÍTICA,

QUANDO SE REALIZA LEVANTAMENTOS FOTOGRÁFICOS DE MOMENTOS DA VIDA

PARLAMENTAR. ALGUM ILUSTRE INTEGRANTE DESTA CASA PODE TER SE MA-

GOADO COM A IMAGEM QUE DELE SE COLHEU E SE ESTA DIVULGANDO PARA

A SOCIEDADE CIVIL. NÃO HA COMO, ENTRETANjífo, AO MENOS EM UMA DAS

REVELAÇÕES DO DlAP, NEGAR OPORTUNIDADE AO TRABALHO DIVULGADO SE-

MANA PASSADA SOBRE O PERFIL DA CÂMARA LEGISLATIVA.

HA TEMAS QUE UNIFICAM AS VARIAS BANCADAS, COMO A NECESSI-

DADE DA INDUSTRIALIZAÇÃO, DOS ASSENTAMENTOS DAS POPULAÇÕES CAREN

TES OU DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NO PROCESSO LEGISLATIVO. MAS A

FORMA COMO TAIS PROPOSTAS DEVEM SER CONDUZIDAS, AS CONCEPÇÕES

QUE ORIENTAM O NOSSO ENTENDIMENTO, E AS RESTRIÇÕES COLOCADAS EM

CADA CASO DIFERENCIAM - AS VEZES RADICALMENTE - OS DEPUTADOS DIS_

TRITAIS.

ONDE SE PODE IDENTIFICAR UM QUASE ABSOLUTO CONSENSO E NA

DEFESA DO REGIME DE TEMPO INTEGRAL NAS ESCOLAS BRASILIENSES. SÓ-
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_b

.

MENTE UM DEPUTADO ALEGA DESINFORMAÇÃO SOBRE O TEMA, ENQUANTO OS

OUTROS 23 GARANTEM SEU APOIO. SE HA UM DOS NOBRES PARES QUE SUS-

PEITA DA POSSIBILIDADE DE IMPLANTAÇÃO IMEDIATA E OUTRO QUE PRETEN

DE RESTRINGIR A CLIENTELA AOS ESTUDANTES CARENTES, A VERDADE E

QUE NINGUÉM NEGA A VALIDADE DA IDÉIA, A IMPORTÂNCIA DE PERSE

GUI-LA.

AINDA BEMÍ COM EFICÁCIA COMPROVADA NOS PAÍSES MAIS AVANÇA-

DOS, O REGIME FOI INTRODUZIDO EM BOA HORA NO RIO DE JANEIRO.QUAN

DO O GOVERNADOR LEONEL BRIZOLA LA ESTEVE EM SEU PRIMEIRO MANDATO.

O PRÓPRIO PRESIDENTE DA REPUBLICA, FUSTIGADO PELO GRAVE QUADRO

SOCIAL EM QUE VIVEM AS CRIANÇAS BRASILEIRAS, RESOLVEU ESTENDER A

EXPERIÊNCIA A TODO O PAIS.
i

E COM OS CIACS, REPLICA APRIMORADA DOS CIEPS CARIOCAS, QUE

SE APOSTA NA SALVAÇÃO DAS CRIANÇAS BRASILEIRAS, HOJE VÍTIMAS DA

FOME, DAS DOENÇAS, DA DELINQÜÊNCIA, DOS HEDIONDOS GRUPOS DE EX-

TERMÍNIO. NINGUÉM AQUI QUESTIONA A CAPACIDADE DO SISTEMA DE VIA-

BILIZAR UM FUTURO DE CIDADÃOS PARA OS SEUS BENEFICIÁRIOS. MAIS

DE CINCO MILHÕES; SE O PROGRAMA DOS CIACS CHEGAR A BOM TERMO.

O SE, CONDICIONAL, TEM AQUI PARTICULAR RELEVÂNCIA, POIS ES_

TOU CONVENCIDO DE QUE A CONSECUÇÃO DO PROGRAMA DEPENDE DE NOS ,

UNÍSSONOS NO APOIO AO REGIME DE TEMPO INTEGRAL. POIS NÃO E QUE

POLÍTICOS DE RESPONSABILIDADE,NO MÍNIMO,QUESTIONÁVEL ESTÃO ARTICU

LANDO PARA BOMBARDEAR O PROGRAMA;

A COMISSÃO MISTA COMPETENTE DO CONGRESSO NACIONAL COMEÇA A

EXAMINAR AS EMENDAS AO ORÇAMENTO DA UNIÃO E, ENTRE AS 35 MIL PRÓ
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mil

POSTAS ESTA A DELIBERADA INTENÇÃO DE, PURA E SIMPLESMENTE, ESCOI_

MARAJÓ ORÇAMENTO' os RECURSOS INDISPENSÁVEIS A CONSTRUÇÃO DOS
_ v

CIAds. A MOTIVAÇÃO, SEUS AUTORES NÃO NEGAM, É MENOR. NÃO SE TRA-

TA DA TENTATIVA DE DIRIGIR VERBAS PARA OBRAS OU PROJETOS QUE RE

PUTEM MAIS VALIDOS. NÃO. NÃO VALORIZAM QUALQUER ALTERNATIVA ,

TIDA COMO MAIS CAPAZ DE RESGATAR A INFÂNCIA BRASILEIRA. ALIAS ,

AS CRIANÇAS SEQUER FAZEM PARTE DO UNIVERSO DE PREOCUPAÇÕES DES-

SES POLÍTICOS.

COM A RESPONSABILIDADE DA LIDERANÇA CONSERVADORA NA CÂMARA,

O DEPUTADO RICARDO FIÚZA ABRE O JOGO: "ONDE HOUVER Cl AC, ESTARÁ

UM COMITÊ DE BRIZOLA", ELE TEVE A AUDÁCIA DE - RECLAMAR AO PRESI-

DENTE DA REPUBLICA, COMO SE O DESTINO DE MILHÕES DE HUMILDES CRI^

ANCAS PUDESSE SER ADIADO ATE CHEGAREM A ADOLESCÊNCIA, QUANDO TAL

VEZ JÁ ESTEJAM IRREMEDIAVELMENTE ENVOLVIDOS NA MARGINALIDADE (OU

MORTOS!), APENAS PARA QUE NÃO SE PREJUDIQUE O PROJETO ELEITORAL

DE QUEM QUER QUE SEJA. A SAlDA DA AUDIÊNCIA, AINDA TEVE A CORA-

GEM DE CONFESSAR SUA QUEIXA COMO SE ACABASSE DE PRESTAR UM GRAN-

DE BENEFICIO A NAÇÃO:
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POIS E, CANDIDATOS A SUCESSÃO DE 94 NÃO TEM ESCRÚPULO DE

MANIETAR SUAS "TROÍM^" PARA APUNHALAR MAIS DE CINCO MILHÕES DE

DESESPERANÇADAS CRIANÇAS. CONOSCO E DIFERENTE. BRASÍLIA TEM DOIS

CIAcfe EM CONSTRUÇÃO E NÃO PRETENDE TER QUALQUER PRIVILEGIO COM

RELAÇÃO AO RESTO DO TPAlS. MAS TEM TAMBÉM UMA CÂMARA LEGISLATIVA

SITUADA ACIMA DE QUERELAS SUCESSÓRIAS, UNIFICADA NA DEFESA DA

EDUCAÇÃO.EM REGIME DE TEMPO INTEGRAL.

POR ISTO, ESTOU PROPONDO QUE A CÂMARA SE MANIFESTE, INTER-

CEDENDO JUNTO A COMISSÃO DE ORÇAMENTO DO CONGRESSO NACIONAL;PARA

QUE NÃO SEJA MUTILADO O PROGRAMA DOS CIACÍS. ESTOU SUGERINDO TAM

BEM QUE SE APELE AS ASSEMBLÉIAS LEGISLATIVAS, ONDE ESTÃO POLÍTI-

COS NÃO MENOS COMPROMETIDOS COM A SALVAÇÃO DESTE -JPAÍS, CAPAZES

DE SENSIBILIZAR-SE COM A NOSSA UNANIMIDADE, DA MESMA FORMA QUE

J>-° %TESTEMUNHAM A MISÉRIA A PESAflTSOBRE AS CRIANÇAS DE SEUS JUSTADOS.
/ i-

COM A NOSSA PROVOCAÇÃO, PODERÃO MOBILIZAR-SE PARA IMPEDIR MANO-

BRAS ELEITOREIRAS NA COMISSÃO DE ORÇAMENTO.

FAÇO ESTE APELO COM A AUTORIDADE DE QUEM JAMAIS SUBIU A ES_

TA TRIBUNA PARA IDENTIFICAR-SE COM O GOVERNO DO PRESIDENTE ÇOL-&~*>-

LOR, E COM A CONVICÇÃO DE UM OPOSICIONISTA QUE SEPARA, COM MUITO

CUIDADO, OS INTERESSES POPULARES E NACIONAIS DA MESQUINHE3x DAS
ô

DISPUTAS PERSONALISTAS:

M

MUITO OBRIGADO.
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o

Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do ora -

dor.) - Sr. Presidente, caros colegas, antes de mais nadaVgostaria

*k ~ ~
de abordar a sefluencia da intervenção ultima feita pelo Deputado

Tadeu Roriz vque existe' gm—eqnĵ Hrfĉ  de temas â tf-i nesta Casa que

merece um tratamento em conjunto. Existem projetos do Deputado Jo-

-fy' $2*—se Ornellas, da Deputada Maria de lourdes Abadia.v^pareceí^e um ou -

tro Deputado abordando a questão do Plano Diretor.
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& ^p£+~*
^_____-1_^^t^er^re agora^ma projeto que trata do CAUMA, ou de limi

tes para a atuação do CAUMA, >"que e-trtive a oportunidade de en-

trar.

Esses projetos todos são reguladores da atividade do

planejamento urbano, do planejamento rural, JÊnfim da estrutu-

ra socio-economica da cidade, do seu desenvolvimento, da sua

F
industrialização, da ocupação de território urbano e rural,.

sses projetos são da mais alta importância porque tra-

çarão estratégias fundamentais para o funcionamento do Distri-

to Federal.

rédito que eles deveriam passar a merecer1 uma

prioridade, ate a tramitar em conjunto, porque se_

não ficaremos vendo apenas partes desse grande processo de

organização e de desenvolvimento da nossa cidade

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados .
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

mo dia de hojeHpeço atenção dos

—
da mais alta importância para o destino não só

do Distrito Federal , como do <país em que vivemoss trata-se, em

,- \t
primeiro lugar, da questão da educação, tema continuamente

relegado a um plano secundário, o que trás conseqüências as mais
\^

negativas para o nosso desenvolvimento, para a formação do povo
r* \t

brasileiro, impedindo a nossa inserção em padrões civilizatórios
VJ

modernos; em segundo lugar, da questão do meio ambiente, tema na
«j __

ordem do clia das nações de todo o mundo, e que no Brasil não é
M /O

enfrentado adequadamente, apresentando distorções, avaliações

incorretas^ falta de vontade política de atacá-lo de forma

eficaz.

A experiência tem demonstrado em muitas ocasiões^

que as políticas, a legislação e as atividades empreendidas em
w

favor do meio ambiente não surtem os resultados desejados por

falta de processos educativos vinculados funcionalmente a estes

prój etos.

Nos últimos anos 4̂  tem' manifestado no plano

mundial uma tomada de consciência gradual do papel que incumbe á

»* ** ^ o*
educação na compreensão, prevenção e solução dos problemas

A* /**-
ambientais. Atualmente -̂ e- sabe'que esŷ es problemas fce*- baseian/ nos

r*J

fatores sociais, econômicos e culturais que os provocam e que não

^/será possível, portanto, preveni-las ou solucioná-las par meios
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exclusivamente tecnológicos, senão que se terá de concentrar
tct-VÍiíVM, U**»rfl««U,̂ .CV

9»tÊmmáHHà» na cfmfuamaáenim dos valores,atitudes e comportamentos dos

indivíduos e grupos com respeito ao meio em que vivem.

Daí a evolução do conceito de Educação Ambiental,

qtu=y de uma disciplina isolada, ligada ao currículo de Ciências,

passou a ter uma conotação muito mais ampla.

A Conferência Intergovernamental para a Educação

Ambiental, primeira etapa da ação empreendida pela UNESCO em
M c»

cooperação com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente

PNUMA , cumprindo o Programa Internacional de Educação

Ambiental estabelecido em 1975, realizada no ano de 1977 em
-TòJfr&L
laâsM**».-, Geórgia, URSS, definiu em seu informe final que a

•̂  M

educação ambiental não representa um acréscimo aos programas

educativos i como se fosse uma disciplina isolada, como são a
m\ 1? <-*~-o ^ **•*».«
kjfatemâtica, a fxsica ou a Biologia, mas simVuma dimensaoVque deve

integrar—se aos programas . A educação ambiental é o resultado de
«J M

uma reorientaçao e articulação das diversas disciplinas e

experiências educativas como as (Ciências faturais, ^iências
WT /) s

i Gnr-iai<a,t as flrtes e as |í>etras, que facilitada percepção integrada

do meio ambiente, tornando possível uma ação mais racional e

capaz de responder às necessidades sociais.

*-> N>
Todas as declarações e recomendações da

£*j
Conferência de Tb^isfpf foram ratificadas no Congresso

Ví AJ

Internacional UNESCO-PNUMA sobre a educação e a formação
f

ambiental, realizado em Moscou, em agosto de 1987 e no Seminário

Latinoamericano
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de Educacion Ambiental* UNESCQ-PIMUMA, realizado em

Buenos Aires,em maio de 1988.

/w
Uma das primeiras finalidades da educação

o
ambiental consiste em fazer o cidadão compreender a natureza

N>

complexa do meio ambiente, resultante da interação de seus

aspectos biológicos, físicos, sociais e culturais.Além disso,
NI /w>

esta educação deve contribuir para a formação de uma consciência

nacional sobre a importância do meio ambiente nas atividades do

desenvolvimento econômico, social e cultural, favorecendo em
o

todos os níveis uma participação responsável e eficaz da
W V> M N»

população na concepção e aplicação das decisões que colocam em

jogo a qualidade do meio natural, social e cultural.Finalmente, a
1^

educação ambiental deve mostrar * com clareza,as interdependências

econômicas, políticas e ecológicas do mundo moderno, em que as

•j
decisões e comportamentos dos diversos países podem ter

M
conseqüências de alcance internacional. Neste sentido a educação

V

ambiental desempenha a importante função de desenvolver um
N>

espírito de responsabilidade e solidariedade entre os cidadãos,
r*

países e regiões.

Todas as atividades da educação ambiental exigem
\J U -O

investigações e experimentações no campo da educação, para

aprimorar os conteúdos pedagógicos e torná-los mais adequados,

f*J

bem como estudar métodos mais eficazes para a organização e a
isj

transmissão de mensagens educativas.

i
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No Brasil, a educação ambiental já é consagrada na
V

política ambiental e na própria legislação, como estabelecem a

Constituição Federal e a Política Nacional de Meio Ambiente.

Buscando garantir o direito ao Meio Ambiente,

ecologicamente equilibrado, os constituintes cuidaram de

estabelecer como incumbência do Poder Público a promoção da

educação ambiental em todos os níveis de ensino e a

™ conscientização pública para a preservação do meio ambiente.



LÍlian / Alicéa l».09 llh SÓ '• 61.1
(Carlos Alberto)

P

A Lei da Política Ambiental do DF, também definiu

a Educação Ambiental como um dos mecanismos para Q

estabelecimento das diretrizes da politica ambiental.

F'or isto é que estamos apresentando um projeto de

lei que define a questão ambiental como referência fundamental

para o ensino público no DF, que deverá constar de todas as

matérias, programas e planos de estudo, de uma forma inter e

M

muitidisciplinar, passando a ser uma função permanente do

processo educativo global. Além disso queremos que o Poder

Executivo promova o necessário treinamento do corpo de

professores e funcionários do sistema de ensino nessa nova forma

Ni

de ensinar, criando cursos de especialização, oficinas de
N»

reciclagem e reuti l ização de materiais, intercâmbio com outros
N/

centros, mantendo uma permanente experimentação nos métodos

y
educacionais, objetivando uma correta transmissão de

u
conhecimentos para a educação e formação ambientais,

aperfeiçoando gradativamente os procedimentos pedagógicos.



r

fã
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Lembramos que este projeto de lei -4

pesquisa realizada junto á Secretaria de Educação, quando
v

observamos que o enfoque da educação ambiental não é aplicado no
—

ensino público do DF, bem como da contribuições da SEMATEC quanto

à diversos aspectos da filosofia que pretendemos ««fBW- seja

adotada.

Sr. Presidente, temos absoluta certeza que a

aplicação desta Lei irá contribuir fortemente para a

conscientização da população do DF quanto à importância que t'ê'm

as questões ambientais, tanto para a nossa geração, como para as

futuras, fazendo com que possamos ter uma melhor qualidade de

vida e deixando para nossos descendentes um mundo cada vez mais

equilibrado e justo, «xtV^wtv dle. o***. «e%.CuuoAvt^«-J<U SkOsUwli.«.aò»

Confiamos na sensibilidade dos nobres

parlamentares para a causa ambiental, a qual permitirá a

aprovação do presente projeto de lei.
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(Carlos Alberto)

Muito obrigado, Sr. Presidente, muito obrigado Srs

Parlamentares.
O

x^Üonvido o Depul/oo Salvia.no Guimarães a presidir os

nossos trabalhos.

.-^-AsatmSv^Êl̂ JJáf-TSSâĵ

O

•

ORDEM DO DIA

Concedo a palavra ao Deputado Agnelo Queiroz

O SR»AGNELO QUEIROZ (PC do B .Sem revisão do orador. )j-

Sr. Presidente, SBà solicito a Vossa Exoen-cncia1 que

inclua,na wdem do jpia YPr°Je"to de Lei 012, que estabelece a meia en-
/

-
trada^casa de espetáculos, cinema, teatro, etcStodoytipo de entre-

te"himento, por que
- \~s

informação da própria assessoria já es-

entrary^ja que passou ordinariamente^»
r- JpM^LS

fc tambémV^iz respeitorespeito a
V-

juventude . que.hoje^nos honra com
\ ^ '



<CL -
Francêska/Alicéa 01/10/91 11:02 O - 62-03

E, tendo em vista , também que ^^estudante tem «éte&tís«l.AiuiLu do hi.

-rio. . .



Cl.., fá

Ivi/Alicéia 01.10 Ilh04min 0/63.1

Agnelo Queiroz

' \ ~limite do horário., ^frpstaria de submeter a apreciação do

O

Plenário uma solicitação para que pudéssemos inverter a

•
Ordem do Dia para dar oportunidade pcunarro estudantes par-

ticiparem da discussão des^e projeto.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presi-

dência acata o pedido do Sr. Deputado e inverte a pauta,

colocando em discussão o Projeto de Lei n-Q 012.

Solicito ao Sr. Sj^retário que proceda à leitura

do item aue cassa a ser o ^^MtrSÍ da Ordem do Dia.



Ivi/Alicéia 01.10 63.2

O SR. SECRETÁRIO (Pedro Celso) - Procede à lei-

tura do seguinte:

DO DIA PARA A SESSÍO ORDINÁRIA

DO DIA 01/10/91

(terça-feira)

1) Discussão,em 1Q turno, l- dia do Projeto de

Lei n^ 012/91, que institui a meia entrada para estudantes

em estabelecimentos que realizem espetáculos musicais, ar-

tísticos, circenses, teatrais, cinematográficos, ativi-

dades sociais, recreativas, culturais, esportivas e quais-

quer outras que proporcionam lazer e entretenimento. Trami-

tação normal, art. 149 do Regimento Interno."

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus-



Ivi/Alicéia oi. 10 63.3

são.

Com a palavra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do orador. )-

Gonsulto est entrando "«Si e)(tra.jxuck,.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está

entrando comylnversao de pauta."

. J «ü l M

Com a palavra o Deputado Agnelo Queiroz.
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PR PRKPTPFJNTF; ( P n i v i n m v.™

<-&eto.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do ora-

dor.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, companheiros estu-

CT ldantes, £sfe projeto tem por objetivo resgatar uma conquista dos

estudantes. Então, não e uma conquista nova, recente.

Os estudantes, tradicionalmente, no nosso Pais, sem-

pre tiveram acesso .através desse tipo de incentivo.à cultura, ao t£

atro, ao cinema. Infelizmente, nos últimos anos,principalmente no

período de recessão em que SBS" vivemos, esse direito foi simplesmen

te retirado. E, conseqüentemente, o que aconteceu? Um afastamento

progressivo dos estudantes das casas de espetáculo e, por conseguin

te, da cultura.
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j^u&-~
Então, esia Reivindicação antiga do movimento estu

dantil, das entidades estudantisJ tüiegou o momento desta Casa rés
L

gatar, aqui no Distrito Federal, o acesso à cultura, porque na nos-

sã Constituição Federal, no capítulo da cultura, diz que o Estado

deve ser responsável em garantir o acesso a cultura. Mas isso não

pode ficar só no discurso, tem que haver medidas praticas que garan

:afítaf a presença dos estudantes no teatro, no cinema, porque cultura e

essencial para a vidaAp a formação da nossa juventude e gffc nosso pp_

vo.

r/terunca .vamos- poder/ter uma Nação independente,
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culturalmente arraiqada. sem que a nossa juventude tenha acesso)tf
a cultura, a nossa cultura local e também a cultura universal. Nes[ Nes-

se s e n t i d o l í ^ e e x p e r i n c i a s que|/<racilitaür o acesso da juventude

nas casas de espetáculo, qwa—-f^ní i-i 4-am p—-jnvrntvnln n rir"""n a

cultura»' tern dado resultados muito bons. Por exemplo: alguns cine-

mas já implantaram a meia entrada e, ai, o afluxo da juventude, dos

estudantes,,nestes cinemas,, e muito maior do que nos outros que não

tem. P̂eflff dias da semana, ou um dia.pelo menos, que estabelece/vá^/ a

meia entrada e e justamente neste dia que o afluxo da juventude e

maior.l Recentemente uma peça de um gruporae fora de Brasília.dis-y, _•

tribuiu bônus que valia rneia entrada no Teatro Nacional e não foi

assistindo a peçasurpresa estar cheiõMde estudantes

que não ocorre ha muito tempo porque o estudante não pode pagar cin
f ~

co, sete mil cruzeiros para assistir uma peça de teatro e, por con-
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seguinte, estar cerceada a sua possibilidade de acesso a cultura,

ao teatro e ao cinema. mpanheiros estudantes,

esça proposta não e n n n n n , rínniri proponto-p da Casa e, sobretudo, e

da juventude. O que
O/

Casa vai fazer, na verdade, e criar *&á me
/

canisrno que

c

[ueyéstá estabelecido na nossa Lei Maior para^f que is^o se

torne realidade .v/Slue da meia entrada funcione e que

a nossa juventude venha a ter,pelo menos,mais facilidade, porque ,rne£3

rno com a meia entrada,sabemos#as dificuldades.num momento de crise,

que a maioria da nossa juventudeimao tasacesso a cultura. Entre-

tanto, e o primeiro passo. Temos que lutar para regionalizar a

cultura, para abrir casas de espetáculos de forma descentralizada,

nas diversas cidades-satelites e por ai afora. Mas.esta conquista,

que já 'tèwi em alguns Estados, sem dúvida alguma esta

Casa não negara a juventude do Distrito Federal,,,



066$

_ , _ ..... -.-v - /amos conquistar a M«kg/entrada
forma de facilitar e criar os mecanismos. Que a nossa

•

juventude tenha acesso a um bem inalienável, a um be£v\ indispen-

sável, a um bem que devemos comparar a saúde, a educação, que

/ ~ —V^ / /e a cultura. Então, vamos lutar]4> criar esses mecanisrnoá

resgat:y'6ssa l -e essa reivindicação da juventude de Brasília
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador)- Sr,

Presidente, em nome do Partido dos Trabalhadores, queremos'

endossar o projeto o*t que permeia-?—ofot/nmmcntcs a capaci-

dade do estudante, sobretudo filho de trabalhador,

b

que não tem acesso ao meio de cultura proporcionado pela nossa

cidade. E por que defendemos essa proposta? Defendemorfa» p-ropoot-a

conjugada com a proposta do passe nos ônibus, jÉ>or-...qulr? J* o r que, ho-

je, a população pobre esta ilhada, porquo o ata- impossibilitada de

acesso não somente asXde educação como as casas de cultura.

a grande faixa populacional bra-

' •»sileira, que e a juventude , V os estudante .esta alheie^ aquilo que

<?
a sociedade pode oferecer na sua formação cultural. V cr



Hermione/'"

Centros de Ensino ü empobreceram no de estimular a cul-

tura, dentro das e^olas, transferindo, sobretudo para os teatros, os

/ lcinemas/ e outras casas de cultura, a responsabilidade/de estabelecer
J-'

of pWgr»a|n.a/; rto. n r"*-n,.h gn nnr^». programações adequadas a juventude brasi-

leira.
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t Jnnvrntnfíi" brnrii 1

©•; — oatondomea/que a p o l t i c a da meia entrada

adeguada,
T

dado importante &»-,

pe rmi t eos .-estudantes

-̂  Pais\«^critério distributivista de renda *

y

s donos'

fazem da cultura um mecanismo de enriquecimentOj p^osisam,

etivamente criar, casas de cultura, |$n espaço que não seja

apenas para fortalecer a sua taxa de lucro ou gorta-locer as suas con-

tas bancarias.

entendemos que as casas de cultura tem quePor isso\

ter ouOfe responsabilidade, não com o lucro, o, aím,—efetivamente t» com

a cultura e com a formação da população brasileira, em particular.

os estudantes. Per )oiamosj votaremos pela , meia entra-

da dos estudantes» o wnel a proposta do Deputado Agnelo Queirozâ

Obrigado!
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rojeto de Lei ns 012.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o

(jL<*-J~is>-Cfe>

Projeto está em tramitação normal, nesta Casa,

de acordo com a art . 149 do Regimento Interno.

Teremos 4 sessões para discussão

O SR. AGMELO QUEIROZ

a palavra para uma

- Sr. Presidente, peço

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador)

- Sr. Presidente, tendo em vista quéy» l^rojeto foi amplamente discu
/

as emendas necessárias, fenfl nenhuma de jjlenario,

solicito à Mesa qj.ii o .unoc , ate mesmo em consideração a essa brava ju-

ventude aquipara
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LI u. l para apí-élilaí1 bis^a dcoiaao que nos possa-

3tnr rm-j. br; 1f.. n pr.nin±Q_ria m a n a antraria Ao^

. E , nesse sentido, pop-conseguente, s

:au u,ae a get i lu diuponao—<••.• i—a

<sr
• '•
interstício

quo aoràam aa quatro

l - V ^ /r

l O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães))^ Mesa fará consulta

ao Plenário^ .a solicitação f pTsti.f\jr. 1^> Deputado Ag .nelo Que_i

r^oz, p^riq dispensa de interstício\r> votação do Projeto

n — 01 P i T*]T1 H T"t Q,- Regimento Interno d'__ija Casa .
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -*A M&aa foliei-

to* com assinatura de um

ao Deputado Agnelo Queiroz que faça chegar a Inesa o jíequerimen-

^obre a^esapstÃ^ttTÁc^dispensa ae intejs-I -Há -rgrffiéTlme-nfeo ^obre

ticio para

012.

imediat votação do Projeto de Lei

S /v- c_fl

JL



Helena/

(Salviano GuimarãesJ_

ste-t

01/10 0/70

6«̂

C $r
- - _ - -

Deputados que estiverem de acordo com a dispensa de inteytício quei-

ram permanecer como oetão/ Esta aprovado.(Passaremos a votação

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -Com a palavra o

Deputado Fernando Naves.

AVEj

o. u
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O SR-FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, a emenda aditiva diz o seguinte: | Para gozar dos be-

nefícios desta lei o estudante comprovará freqüência efetiva as au-

las no estabelecimento de ensino em que estiver matriculado.



f
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O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a

palavra ao Deputado Agnelo Queiroz.

O SRvAGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do ora

<^
dor . ) - Sr. Presidente, Jl^JíWtiteu, sem

Tazer uma r e f l e x ã o j f a v f a M < & & f D e p u t a d o Fernando Na-
/

ves.p<y?g^^t>iae^Dro jeto 0^/e\ prevê o shtf&ea&e/através de uma carteira

Í
i \J *-" -y ^____S /S ^ "

3$a carteira <ÍM^ irá faculíãF7r^^ãrteira de es-
/

frtXA^/

tudante é renovada só W^alunos regularmente matriculados, áaso.

fornecido pela própria Secretaria de Educação do Distrito Federal.

Portanto, gostaria de fazer esta reflexão com o
_

Deputado. âi«Zx3ije^ajvte<aív-^Si&ov porque não há como comprovar a freqüência

,̂  «*» ——»•—••••••— r\f*£a>~— 5~l̂ - jf

e a carteira, na medida emquè^é^tá matriculad^^vn^rede pública\i0«Ky

particular, já atende a essa necessidade que e justa e^con

cordo.
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01.10.91 11.22

( Agnelo Queiroz )

0-72.1

wm privilegiar de fato c estudante que

esteja matriculado na rede de ensino. Então, nesse sentido; a

rcarteira só será expedida parq_ o estudante regulamente

Ĉ â tĉ *- «£*\

Vlistagem fornecida pela Secretaria. {ffifytyqA tJa verdade, o pro

jeto contempla , pelo menos, na quase totalidade, a sugestão

que esta contemplado em par-do nobre Deputado. '', *èe

te. . futlrando tecer teremos condições de votar o projeto hoje,

contrario, a emenda teria ww ir para a Comissão

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Passaremos'^* a votação1^ sem prejuízo da emenda apresentada.

O SR. FERNANDO NAVES (PDT. « Sem revisão

o^,^--
do orador.) - Sr. Presidente com relação à emendaVque o

Deputado Agnelo Queiroz faz referência. , entendemos que

© p80j@to<>:õÕí!ifeâfiíRÍa parcialmente o estudante.
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bservamos ho je

serão beneficiados

estudantes sérios /que

com essa ernen-

da . Agora, o que não podemos deixar é qua%ssesestudantes que

Vregu -lamente matricula-aqui hoje estão, que são sérios,

^ dos e freqüentando as aulas.

^—t^ef^outros que não estão freqüentando

se jão beneficiados

Ka

-X\uixia<\f̂ >íÇjô ^̂  que no

freqüentam as a u l a s p a r t i c i t a m b m das aulas, e

somente matriculados.conforme diz o projeto.

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, peço a

palavra para, uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Concedo a palavra ao nobre Deputado M̂Z/u-tê

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador).



C L-G3

Diana/Edson 01.10.91 11.22 0.72.3

Sr. Presidente, ôw, preciso do auxilio da Mesa i5̂ a resolver a

questão que vou apresentar. Vejo o que que aconteceYeu não tenho

condições ainda de citar o (c\egiment pelo que me consta, enfisrra
l ****

da a discusão, o que foi feito com a aprovoção do requerimento do

Deputado Agnelo Queiroz, não pode rnais ser apresentado, emendaS .



CL.

Denise-Arnaud 12.09.91 Ilh24 (G. Magela) 0/73.1

são apresentadas

de discussão, salvo engano. Em que pese a boa intenção do no-

bre Deputado Fernando Naves, a emenda dele e extemporânea ea/et/ej» p ri

AL £.«
meiro turno. Se a Mesa Vôat&aj/a emendsTl&exiev^o' projeto não poderá

/

1̂ ser votado hoje.porque i£em-/de retornar às Comissões

C_W& f̂eex. C*̂ .̂  fcrr$~£> 1û

cer e depois vtwv^àíplenário. «fenho razão nessa interpretação. Se ti-
i

ver razão, então V.Exa. não podê ârtstrí»̂  emenda do nobre Deputado

Fernando Naves em primeiro turno e tem de colocar o projeto em vota-

c o . i&3ve^poder reapresentar a emenda em segundo turno. Caso contr-

\
rio, o projeto não poderá vir a votação.

Parece que o Deputado Fernando Naves concorda com

nossa interpretação.

O SR FERNANDO NAVES—-Sr. Presidente, para não a-

trapalhar a votação hoje, retiro a emenda em primeiro turno .mas

já adianto que a apresentarei em segundo turno.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Está reti-

rada a emenda.



Denise-Arnaud 12.010.91 Ilh24 Q/13.2

Em votação.

Os Srs. Deputados que pronunciarem sim'

estarão aprovando o Projeto de lei n^ 012; os que i pronunciarem

"não" estarão rejeitando-o.

Convido o Sr. l2 Secretário a proceder a cha-

mada dos Srs. Deputados.

O Sr. Secretario procede à chamada dos Srs,

Deputados

C



ALEXSANDRA/ARNAUD 01/10 11:26 0-74/01

O Projeto de Lei nQ 012 esta aprovado em primeiro turno por

16 votos favoráveis, 8 ausências.

O SR. EURIPEDES CAMARGO - Sr. PrésidentêTícomunicação de

liderança.

SR. PRESIDENTE pSL/IANO felttlMARÃEsV WÕmunicaçao de lideran-

ĉ  '
PTDça em nome do PT.''Deputado Euripedes Camargo

Ão **•<* . )

O SR. EURIPEDES CAMARGO(PTf^SrT Presidente e 4- público de

estudantes ^ quero comunicar que a nossa lider não votou porque ela

esta fora.numa audiência de um programa de radio.

A Presidência comunica ao plenário que havendo a inversão



Riva/ Arnaud

(Saiviano Guimarães)

01/10
. J.

passando o primeiro a ser o se_

gundo e assirn sucessivamente.

Com a palavra o Deputado Agnelo Queiroz,

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente, eu gostaria de pedir, já que a Ordem do Dia, no seu

item 3, trata também

tes, que

juventude, <35.os estudan-

íiao<*̂ ja<kxteTs«ev̂ 0̂

(Salviano Guimarães)- A Presidência0 SR.1

•f c
cç:^ 0-e*j?iíVtŴ

~~̂ v—'acata»e solicita aos Srs. Deputados que renumerem os demais itens

da Ordem do Dia.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura da

item 3 anterior, da pauta.
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ADRIANA AMARAL/EDSON 01.10 11:30 0/76/1

6/SR. l5-á~ECRETÁRIO procede a leitura do seguinte:

. Discussão, em r turno, ̂ dia , do Pro-

jeto de Lei n* 011, de 1991, que ̂  ̂ institui a cobrança" de 1/3 (̂  um

terço) do preço da passagem dos coletivos urbanos do Distrito Fede

ral para estudantes regularmente matriculados". ( Em tramitação cc~n

junta os Projetos de Lei n«s. 038/91 e 040/91, de autoria do Deputa-

do Wasny de Roure e do Deputado Edimar Pireneus^respectivamente ) .

Autor: Deputado Agnelo Queiroz

Relator .'Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Gilson Araújo - CEOF

Deputada Lúcia Carvalho - CAS

o SR.

^Em discussão.

Com a palavra o Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, èe-nfeo"r.as e -s-e«htrrê  eputados ,

o projeto £% do /passe-trans

e-̂ e-tm na verdade , j é Juma conquista j-6b-ostabelc_-
\ l̂/

estudantes do Distrito Federal ,h(ngr

(/ Distrito Federal,

preço da passagem

é extremamente car$, proibitiv



ADRIANA AMARAL/EDSON 01.10 11:30 0/76/2

*/pfT*a oo ootudantoff iu_ es& pfem vou aolooar—a.qui<; porque os Reputa-

dos tm plena

Os estudantes

jéentidades éonseguiram garantir^ atravs de

va do Governo do Distrito Federal"um

a passagem de ônibus.

as



José Alberto/Edson 01/10 Ilh32 0-77.1

(Agnelo Queiroz)

. .-» pasoagom do ônibus.

Entretanto, e preciso que esta Casa regulamente

de modo definitivo, é preciso que esta

_
// ' /X" ' 'ampliou? um pouco mais o numero de passes ̂ alem do— rra

(/garanta-;

rrripr-o já p.cttahpl PPÍ r\n . par-a

qwe--possa B deslocar/para

aula de educação fisica ou para a biblioteca.
j

acréscimo e muito pequeno ̂ porquefa

120 para 90. Então, na ver1-

dade/ não aumenta muito

E obvio que

passe

s( transporte é um bem essen-

ciai, não um privilegio de poucos*



José Alberto/Edson 01/10 Ilh32 0-77.2

para estudar'. O correto seria o

passe livre. Entretanto, sabemos dasdificuldade5.de "Ujj

vemos p&stea? avançar1 de orma e-

finitiva, c -qu» dt>naa<a maior tranqüilidade ̂ â ps estudan -

tesr q«$es"~ ̂ .travs do-̂ fte-ia entrada e . .c-om— uma— eacnda que

preço da passagem

ios Deputados

emendas. faperf eiçoa/tá® o pr'ojeto^ c-©»e Deputado

Wasny de Roure,

v
O- £3L=a i^o^-^^f

L !_>
Deputa-

da Rose Mary Miranda, preocupando-se com os ex-pracinhas;

"mg. o Deputado José Edmar-, png\je-u|joji:-ttju o£—(^em os estudantes

da área rural „

t^U:- VJU
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Márcia/Edson 12/10/91

> ̂  ^ i
11:34 (Agnelo Queiroz) 0-78-1

d ~ /> i

receberam parecerasü» favo-

sta Casa tem que dar ina±s tranqüi-

lidade <psAsa o nosso estudantesa o te festa

proposta pa3^9r-0:s::r:::gg= Qrque de certa formamantem o que

já existe ^fcua^a ou seja. não ha nenhum furo no caixa único a-
«-*£

ta h-ojje ou coisa que o vaío+csuasb- também ...da certa segu-

rança ao estudante, porque para frevogafOss^a conqui

passar por esta Casa, j e não po i^um de-

creto, lateral

^n P p R R p n j r-_^iJLrLpjfa-q-QO -j /Vão e a primeira vez que [ensaia
dl , i • f~~ A• JUkX. 0 AA/LÍ ' U. OL

tirar o passe dos.estudantes,/um terço da passagem, ê—,—se isso-

;—pHgar~ÍT&^e/400 rlri prAgn HP nma

\
um preço de fato proibitivo, que- nos-nao podemo-s

tranqüilidade

obrigação [dar a -dcĵ é

ri rfnnsta.noiaa muito conturbadas--c d-i-f-±-e-e4-a



C L.10 2-
Márcia/Edson ia/10/91 11:34 (Agnelo Queiroz) 0 - 7 8 - 2

yf\povo trabalhador, g^os pai

^̂  menos íl^ devemos

garantirJ$t&_-tranqüilidade, que esse direito não será revogado-

frelo

se deslocar para -

quo

São Paulo, -"*
\

" ^ e outrcis~v~

X

i -or isso.niiais do que legitimo dar essa tranqüilidade

c*'
aos estudante^ efratificar um direito que ele já tem e

s-A emendas zçsg? de fato aperfeiçoamfalguns

aspectos reito. dão- estudante .

• Muito obrigado-.



Márcia/EDSON ia/10/91 11:34

, pite*

0 - 7 8 - 3

A Presidência informa a&s S rs.—Deput-ados. que

-*•
te ]î9-|te!-fê  tramita em conjunto com os Projetos de Lei n^ 038̂ 040,

Comissão- de Constituição e Justiça



ANA / EDSON 01/10 11:36 (SALVIANO GUIMARÃES) O - 79/1

>r-:—e- a G-T3fflissãa--ée--enrrstltuí̂ ãe—e- apresentou substituta^

vo juntando os|| Jae modo que o Plenrio vai

discutir e deliberar sobre o substitutivo da Comissão de Constitui

çao e Justiça queffoi distribuído aos Srs. Deputados, acompanhando

a Ordem do Dia.

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Pré

sidente, Srs. Deputados, companheiros estudantes, .acho que o prime-i

j*-o eselare-G-im@Q-t.Q-, — &?-. já foi dado

_̂ o

três projetos

nosso

estao em discussão/ do Deputado Agnelo Queiroz, o

-—•—•

apresentado

O

e Yâo Deputado Edimar Pireneus

substitutivof-eíó^ Deputado Cláudio Monteiro

principais propostas -G aos três projetos.

Sr. Presidente, vou projeto, que ferir in~

corporado polo • -trobTe~T?êTato"r~~no~seu • subatitu-tj^va^tr^efere-se ao vá -

lor da passagem, ou seja, a não alteração do preço já pá-



ANA / EDSON 01/10 11:36 O - 79/2

go
e- i -j, ' j /vyif~

pelo estudante. Haefdas^jg>gfii]Q,des/rrelvindicaQÕes

do—por pju2te da população estudantilv<e!i<^©.>. uuando ^m^rímajor

tarifas dos ônibus urbanos,

de complementar

um dia antes,, do

, o

S e b̂ r exatamente

dia seguinte aquele passe já não possui o.

valor, f j a não tem mais o direito de se utilizar (frM^Jpgi"tislu/ftt?rr-

LJ?
-~ A
passe .< Por que? Porque.com o novo preço estabe_

lecido pelo Governo, o valor do passe caducou, ou seja, o estudante

tem Qwé- reembolsar alem daquilo que foi pago



C L J O f>

É importante esclarecei

Deputados

passe ele já pagou a empresa, já pagou ao caixa único, este.por sua

vez já aplicou no mercado financeiro, muitas vezes com retorno acima da

majoração .o, passe1 >

Portanto, o estudante já pagou todo o percurso Q-\(~

direito [/inaqueãroe passe "'.

Reconheço que ha problemas de ordem administrativa,

d g controle , mas .por «̂  outro lado seŝ f̂ g não podemos escon-

o escândalo que hoje íos transportes públicos do Distrito Federal

otiáQa e que está hoje na imprensa:

* "Komfois sangrai';) caixa único", ©0=1

rês milhões de passageiros em agosto, préjuízof^cerca de

ônibus perderam

700,

em urn único inês

É isso que efetivamente causa o rombo <\AA^Sistema de

transnortes do Distrito Federal. Não e o Dasse porque ale-

ga a Secretaria de Transportes que o passe comprado um dia. antes do

aumento poder ser vendido r preço superior ao d

adquirido.» ab^contece ' que temos de resgatar ,. y direito c '"̂  [estudante

: a .sala de aula.



Clarice / Arirnar
(Wasny de Roure)

e .09 Ilh40 SÓ 81.1

dn aula tíftí Livamonto <•

Não adianta garantirmos a educação se não garantir

mos o acesso a escola. Nesse sentido e que o nosso projeto estabe-

lecia o direito ao percurso do ônibus, independentemente de as ta-

rifas de ônibus sofrerem reajuste ou não.

(S* fc r*i

Então, corroborol/aqui com a afirmação do Deputado

Agnelo Queiroáyqueíhoje^lílJífif do valor da passagem superior mui-

tqs
>

*aifde ônibus *aif outras r 1 ri -\ ir - t se tor

na insustentável para a^populaçao. Eortanto,—a população trabalha—,

/
~, rr popuíaçáo c.a.i'cnto-y %/ fundamental para o projeto de educação

que este p a s possui /Naijie-<Pl PS O

acesso a escola.

que tenha, portanto,

Não adiantaYconstruir CIACL. não adianta pro-

jetos faraônicos td»"'€iovcrno Collcj^ ̂ orqTre^fotivamonto se a popu-

lação não tem condições de se alimentar, não tem condições de

acesso a escola, ̂ ada' adianta—o projeto de—educsiçsio«». O projeto

de educação está respaldado

alimentação, transporte e saúde^ao estudante na



CL

Clarice / Arimar 12.09 Ilh40 SÓ 81.2

o voto dos nobres ares desta Casa

para jjrojelu; — que -e o substitutivo do Deputado Cláudio Montei-

i»

ro, que resgata perfeitamente o mérito dos três projetos aqui apre-

Deputados Agnelo Queiroz, Edirnar Pireneus e1

Muito obrigado.

PRESIDENTE (-§ ai vi ano-Gui



Sabá/Arirnar 01.10 Ilh42 0-82.1

O SR. PRESIDENTE (Salvlano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Edimar Pireneus.

O SR. EDIMAR PIRENEUS (PDT. Sem revisão do orador.)

- Sr. Presidente, l amentve l que ns tenhamos que

^ J
tos para gftfcndGi^nJfetapassagem.' ptar-a defender paooc livre para

laiiieriiLau'i3>. porquê^/e a condição do trabalhador

brasileiro. fi&Se necessário que todosp

um sa l r io digno e n o ' projetos deŝ /a

'"/Defendamos primeiro o salário do trabalhador brasilei-
' - ' ti mi ifl /') f ft ."- " — -

t |KUxa. & .

femoD-y cp*o Ififc^/um salário dignoV seria desne

cessarão o que estamos fazendo aqui. Teria o estudante dinheiro

* l^áíla para y. uulLur^, — beria o estudante dinheiro para

a passagem

do Ec vi r-do cidadão j—aci°ia obrij do Eg"-

.tado tamtaé«su Mas, senhores, projeto defendendo os es

tudantes da zona rural ei »**& alunos de *

10, 11, 12 anos/anciam mais de lOkm» as vezes, para estudar, por
'

que não tem condições financeiras/Vsao filhos de trabalhado-

res rurais.



Sabá/Arimar 01.10 Ilh42 0-82.2/

umnosso nobre colega entendeu por bem

projeto unindo a questão urbana ©•©« a questão rural,

j 'Í<W5y/ V i .
^-jj-eko aov^-Siéerdistintc/. oVrúTãTTTao ganha igual ao trabalhador

•4- ü , ,
urbano. A situação rural des^e pais e lamentável.

•



*

Lilian/Arimar 1/10 Ilh44

(Edimar Pireneus) o-83/l-

- " O estudante residente ria zo

na rural terá direito a compra de 90 passes por mês, enquanto\^a zo_

xffifo*̂
na urbana, fará jus a 120 passes1^ B̂ uiaû  Fru confcapo que vetq -e- TãT-

que o estudante da zona rural ŝ-üa/o passe livrel
' ̂^ Â ̂** sí L̂j(Ĉ ) x̂ ^

p_eco aos_ rn lnçf i f ! . porques|^distinta<f <

Muito obrigado.



Lilian 1/10

O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Padre Jonas.

O SR, PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador,) - Sr.

Presidente, nobres pares, o objetivo primordial am̂ tz&qi.Vfflp p r o j e t o

§/emendas dos nossos nobres companheiros e realmente resgatar a

visão fundamental

Constituiçoart

r§é» de acordo com a

Ebr-rg-atorio do Botado .afassis

tencia a educação e a saúde. o objetivo fundamental, prí

mordial, globalizante e a educação. O ensino e o meio para se atin

gir essa meta fundamental e total do homem, Gfc, visão cultural do ho_

mem. Se o ensino e meio, o acesso aoensino também e meio e pá

rã se atingir essa meta final. Por isso <tmd'-aihu que* e fundamental

que o transporte seja facilitado, seja no setor urbano( o-erro ne

que».



a.u.3
Franceska/Arimar 01/10/91 11:46

(Deputado Padre Jonas) Q-V4-DJ.

'no setor rural , para que o jovem]

possa chegar a escola<e receber da escola.em tempo oportuno e ade-

quado» uma visão global daquilo que espera através da educação. Por

aoordo» faremos o pos-isso que nos. do PDT, steirsa

sivel para que essa votação trascorra dentro deste objetivo de meio

d
que e o ensino ,\4§5 transporte que e meio para o ensino ,vcnegar ao

f

objetivo fundamental Yeducação.

Muito obrigado
M.
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Franceska/ Arimar 01/10/91 11:46 0-̂ 4-02

p^s iôbvi ie r / „ v )
O SR.. •PresieLe-nte/ Salviano Guimarães J —• /

, \̂  — — - ir^T- "^
^ — — ' " Xj

Com a palavra o Deputado Pedro Celso.

Q) SiflL. *í>€l>\R-o CÊÍrS,o /P T.
vo

Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu queria trazer aqui

uma preocupação , piaarspae ̂e hoje u Q nxc ja^garantido de certa

forma , não totalmente, e claro, essa isenção para os estudantes

ço dão tarifao—r. uma cois^i não esta

7

^ - a forma

com que as empresas manipulam esse benefcio que os estudantes tem.

Então é preciso, também, que se crie um mecanismo capaz de obrigar as

empresas operadoras do sistema de transporte coletivo de Brasília Q^

instalarem postos de vendas passes nas diversas regiões adminis-

trativas do Distrito Federal , p o r u e hoje só se vendem aqui na
tí

A

Ĵ
pdoviaria ^ ; conseguir comprar esses passes,

"ande parte dos estudantes não conseguem comprai**^ êhtào

nós temos que desburocratizar esse mecanismo e facilitar o
D /r "^

(<*&/ ^£*CMv
so «ff população

a forçar as empresas a instalarem postos de vendas

rigando o Governo que e o poder concedente ,

t.



CL. 415

Ivi/Arimar 01.10 Ilh48min 0/85.1

Pedro Celso

ar—ífitsLaTarfem pnotoa 'de "Vfciada-n Estamos propondo pelo me-

nos um posto de passe estudantil em cada cidade-

satélite. No mínimo um postofg.ondo que poderão* ser mais
)

f
UAo^'

um posto. Eslpa/emenda que queremos apresentar também,



Ivi/Arimar 01.10 85.2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A matéria

continua em discussão.

Os S.rs. Deputados que tiverem emendas queiram

apresentar a Mesa.



CL-

t r
LÚCIA/GERALDO 11:52 01/10/91 (Pres. Salviano Guirn) O - 871

QSR. PRESIDENTE (Oalviano auimarãiio)—> Não há emen

das de primeiro -.turno. Ha requerimento sobre a mesa, solicitando

.dispensa de interstício para a votação do Projeto de Lei n- 011 com

o seu Substitutivo. |A Presidência consulta o Plenário.lOs Srs. De -

/-—..

putados que estiverem de acordo com a dispensa de interstício quei

ram permanecer com estão. /Está aprovado

Em votação o substitutivo da Comissão de Constituição

e Justiça ao Projeto de Lei n- 011 que esta tramitando em conjunto

com o Projeto de Lei n- 038 e 040. Votaremos o substitutivo apresen

tado pela Comissão de Constituição e Justiça.



4 l

LÚCIA/GERALDO 11:52 01/10/91 Pres. Salviano Guimarães O - 87/2

Os Srs. Deputados que pronunciarem > "sim"

estarão aprovando o substitutivo da Comissão de Constituição e Jus

tiça. Os Srs. Deputados que pronunciarem "não" estarão re-

jeitando o Substitutivo.

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos

Srs. Deputados.



Hermione/Geraldo 1/10 11:54 088/1

Procede- se a chamada.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O projeto

está aprovado com 19 votos favoráveis e 5 ausências.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a leitura

do â - item da Ordem do Dia.

O Sr. Secretário à leituraYseguinte .*

1) DiscussaoTVenTl^ turno, em Regime de Urgência, do Pró

jeto de Lei n2 202, de 1991, que " Refine as áreas urbana, suburba

na e rural da Região Administrativa de Planaltina e dá outras pro-

vidências" .

Autor: Deputado Salviano Guimarães

Relator: Deputado Fernando Naves - CCJ

O (BR. PI



Marlene/Geraldo 1Q.10.91 11:56 0-89/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solici-

to ao Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Fer-

nado Naves, «jk& apresent£ . seu parecer,

O



ADRIANA/GERALDO 1/10 Ilh58

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

O-90.. l

PARECER

R E L A T O R

Da Comissão de Constituição e Jus-
tiça ao Projeto de Lei N* 202/91,
de autoria do nobre Deputado Sal-

viano Guimarães, que define as á-
reas urbanas, suburbanas e rurais

da Região Administrativa de Pla-
naltina e dá outras providências.

Deputado FERNANDO NAVES

O presente Projeto de Lei institui a área urbana da

Cidade de Planaltina-DF, compreendendo um quadrilátero com as seguin

tes limitações : ao Norte pela BR-020; ao Sul pelas rodovias DF -

130 e DF - 230; a Oeste pela rodovia DF -130 e a Leste pelo meri-

diano que corta a junção das rodovias DF - 345 e DF - 230.

Ainda estabelece o Projeto em questão, sobre inclu-

são na área urbana de Planaltina, entre outros, as seguintes : J ar

dim Roriz; Vila Buritis; Buritis II e III; Vila Vicentina; Setor

Norte; Setor Sul e Bairro Nossa Senhora de Fátima, quando institui

também, áreas suburbanas fixando seus respectivos limítrofes.

A pretensão da presente proposição é relevante, pois

visa a inclusão de áreas rurais no perímetro urbano da Cidade de

Planaltina-DF, o que, sem dúvida nenhuma, vai assegurar aos habi-

tantes das respectivas áreas melhores condições de vida, maior con-

forto e segurança.

O Projeto de Lei ora estudado, não contem vicio de

inconstitucionalidade, ilegalidade e injuridicidade, portanto, so-

mos de parecer favorável à sua aprovação, nos termos da seguinte e-

menda de redação :

DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA



12.00

EIÍSS3A MS / /91

O 'parágrafo primeiro do ar t. l- do referido Projeto,

J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente emenda visa corrigir a forma exposta ao

parágrafo retrO^pncionado, adequando-o a sua correta munoraçao.

Acrescente-se ao art. l9 do Projeto de Lei N 9 202 ,de

1991, o parágrafo segundo, conforme abaixo, remunerando-se o ali e-

xis tante para l f - :

Aftfc. l!! . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 i P . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 2Í! - Partt., efeito do diposto no "caput" desce ar

tigo, os lotearnentos ou condomínios existentes nas

referidas áreas, passarão a gozar dos benefícios

desta Lei.

. J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente emenda se justifica plenamente por já es-

tarem eciificadas e cora milhares de moradores em locais não desapro-

priados e organizados na forma de condomínios rurais,,

í j'-*-'-. (,_j;:, '̂j.G. '̂ ..(J-̂ í*̂ ;—-~<t,.™ ,f /Y'-'À- í'̂ -i..«. }"̂.-̂Í-̂t,"-s.-.c:í--:

L j" vr' /í u

i"] f] \ .•'.

« "/̂'.'v..̂ 2- / ÂĴ Jt1^̂ ^̂ ^ co JxX-v̂ x̂ xT-víAxx̂ ,



r
SULAMITA/STEIN 01/10/91 12.00

CÃHARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete Deputado AGNELO QUEIROZ

0K

E M E N D A O l NS

Ao Projeto de Lei N9 808/91 que
"Define as áreas urbanas, suburba-
na e rural da Região Administrati-
va de Planaltina e dá outras pro-
vidências" .

Acresceut a-se «a
;egundo com a seguinte redação:

Artigo Primeiro Parágrafo

Ar t

F' a r a g r a f o p r i iti e i r o

P a r á g r a f o segundo - A presente lei assegura a permanência / no
Bairro Nossa Senhora de F á t i m a ^ d e todos os habi tantes ali
res identes , há mais de <òi ( u m ) ano, à da ta da instalação da
Câmara Leg i s l a t iva do D i s t r i t o Federa l ,

u

AGNELO QUEIROZ

COMISSÃO DE
'fífe n.
Fl3. n.»

c.::i;:uiçAo E JUSTIÇA
/ 189J. ,



SULAMITA/STEIN 01/10/91 12.00 0-91/3

Fernando Naves

emenda n92Jpe autoria do Deputado Agnelo Queiroz, t&tf* acres-

centa o ffl 3- ao artigo le dizendo que o Bairro Nossa Senhora de Fá-

tima é limitadoiao norteipelo córrego $toleiro. Esta emenda já está

<t

contemplada pelo próprio artigo l*do Projeto .quando inclu4 o bairro

"1/1 - ~ \ * "h
qpssa Senhora de Fátima»sem qualquer restrição,a área urbana» /gp en-

tanto» nós entendemos que a emenda ns 2 está prejudicada.por já esta/t

contemplada. ,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)-Em discussíão o Pa-sjj

recer do Relator.



Helena/Mã Stein 01/10 12:02h 0/92

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Wasny de Roure .

O SR. WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, Srs. Deputados,

o grande mérito do Projeto é o mui ii b concernente à fixação da mora-

dia dos companheiros do Projeto Nossa Senhora de Fátima, que moram lá

, ^ Íf\'mais de 30 (trinta) anos% J\os somos perfeita-

mente favoráveis a fixação desses companheiros. Ocorre 'que. «qn nosso

modo de ver, este Projeto transcende a originai/idade e a motivação

daqueles companheiros que residem alieno Projeto Nossa Senhora de

Fátima, por que o projeto delimita -e— ée£4a@— aro ao - - ~ — - -----



Lara/Stein 01.10.91 12h04 0/93.1

(Wasny de Roure )

e define áreas de natureza rural em áreas de natureza urbana e subAx/l-

1 banat |lt.ão vou entrar nem nessa diferença de ambosyconceitos.

O que vejo e quejde repente, estamos alterando uma es-

trutura e um plano diretor próprio.sem maiores aprofundamentos e

discussão técnica, ate mesmo porque,nesta Casa^esta/tem curso três

projetos da área de $lano íDiretor^ wnydo Deputado José Ornellas

estabelece um Plano Diretor provisório e dois outros projetos.

da Deputada Maria de Lourdes Abadia e do Deputado Pedro Celso^que

estabelecem as primicias para a elaboração de uma Plano Diretor.

De repente . estamos votando um Plano Diretor, ainda que esboçado com

todasVsuas debilidades, de uma única cidade- satélite . Então,

verificq que, neste instante, se pudéssemos desmembrar em função
'

do histórico da luta dos companheiros de Nossa Senhora de Fátima. a

fixação deles ali, na região, ficaria muito mais fácil votarmos esse

parecer.

Apelo ao nobre Relator Fernando Naves que faça um pedjL

do de consideração e análise desse projeto, pelas implicações técni-

cas, porque o grande mérito não é Nossa Senhora de Fátima nesse pro-

(n
IRtO . CX COY* 3 n ri f* mprH +"(->.noacso
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áreas urbanas, sem a devida analise por parte dos técnicos igiSp*- do

governo e mesmo técnicos de empresas que podem assessorar as ins-

tâncias técnicas da administração do Governo do Distrito Federal.

Portanto, rninha dificuldade é que ele delimitty áreas

que não foram trabalhadas na pespectiva do Plano Diretor.

Então, se amanhã, nos.

t



r L

Diana/Maria 01.10.91 12h06min 0.94.1

( O Sr. Wasny de Rou^p ) - ... delimita" áreas que

porap o o v a dô -p

recerberrnos aqui o novo plano d i r e to r l íqe a g u r n De-

putado ' 1 i1'i n r r • ri r ...... firitn i n ti ir in £JLJI n r i l r vamos poder deixar de votar;

nos votaremos. Então , «Srffia&̂ ŝseyia minha grande duvida aqui e

qual é a prioridadei votar um plano diretor para o JÊistrito Fede_

ral* ou um plano diretor ora para Planaltina , ora para BraSlân-

dia, ora para o Guará,* tàí nós não temos efetivamente um estudo

sério e aprofundado. Eu acredito que o projeto do Deputado

Agnelo Queiroz , que fixava exclusivamente N.Sra. de Fátima,

deveria ser colocado antes desse projeto para queiefetivamen-

? A ~ ,\y
ternos resolvêssemos uma questão que eVde N. Sra. de Fátima

e não o problema de Planaltina. O problema de Planaltina é

mais complexo e exige trabalhos mais aprofundados para que nós

estejamos ern condições de votar. Por isso, eu apelo ao Relator

que peça uma revisão do seu parecer e. consequentemente.das emen-

Pdas que serão apresentado^e modifique o prójetoi recuperando inclu-

sive o mérito do projeto do Reputado Agnelo Queiroz.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com

a palavra o Deputado José Ornellas.

O SR. JOSÉ ORNELLAS ( PL. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, a cada dia cresce a minha preocupação com o uso

do solo do Distrito Federal . ©ste projeto qw^rdeterminados

itos recentes 'Como.por exemplo, o lançamento de um condomínio

em plena área rural de- Planaltina. oada
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o ^
de 400 a. 600 nr' cada área.

Se telefonar para o cidadão que está vendendo, ele diz simplesmente

Que realmente sabe que é ilegal, mas depois se regulariza..

Então, é um problema muito sério que estamos passando

hoje e esta Casa tem de se posicionar.

Julgo um erro pretender tratar,de forma isolada cada

um dos núcleos urbanos do Distrito Federal., «seria destruir o esfor-

ço acumulado de tratar da ocupação e uso do solo do Distrito Federal

de uma forma globalizada, articulada que a boa técnica indica. É ne-

cessário, inclusive, buscar articulação com as áreas externas do

Distrito Federal/para garantir compatibilidade das ações. Isso foi,

inclusive, o que fundamentou a criação do PERCEB- Plano Especial

da Região Geoeconomica de Brasília.

Atitude isolada põe em risco a viabilidade de execu-

ção: não se fundamenta em estudos de solo, de população, de meio

ambiente, de propriedade, de traroporte, emprego, etc.

Planaltina requer estudos aJEom de" integrados ao resto

do território, pela sua localização: está na Área de Proteção Ambi-

ental da Bacia do Rio São Bartolomeu.pelo Decreto Federal n288.940y
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jlgjsquer cuidados especiais na ocupação e uso do soto. i , por motivos

ambientais.
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! fláPergunta-se: Qual o custo decorrente dessa deciso! fl Que

procederVoesapropriaçes? Qual a situaço de propriedade desses es-

paços? Qual o custo paraYdesapropri ações ? fr

Ju' *̂

y /

/ r

Volt0 a apelar ̂ ãr-jra esta casa no sentido de buscar nrni só--

~ •
luçao global .proposta p̂ k»<5* Projeto de Lei n2 156/91, de minha auto-

ria, apresentadolsij/sessenta dias, » qual proponho que o Exe-

cutivo elaboreY"Plano Diretor Provisório", no âmbito de todo o territó

rio, a vigorar ate a aprovação do Plano Diretor definitivoV^Assim, to

dos os núcleos urbanos receberiam a mesma atenção e os estudos tecni-

cos indispensáveis para uma deliberação segura desta Casa.

Por isso sou contra o presente Projeto de Lei e serei con-

05-
tra a todgs occs mrfepea ag^pre sentadas nesta Casa que busquem

parceladaj) causuísticak que busquem resolver problemas locais.

ft OÍcx Wt*u" ,
•"- dt (&Là^jtfa"eU c

Urge que os Projetos

£ õW

am
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dos num só projeto, numa só proposta a ser urgentemente aprovado^ nes-

ta Casa. Fora disso estamos transferindo um problema sério»

Pretendo voltar, ainda nesta semana, a esta tribuna para$f

.um pronunciamento fl»iJber extenso sobre o assunto com detalhes sobre a

situação atual/ do uso do solo no Distrito Federal. Muito obrigado.y
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

a Deputadq Maria de Lourdes.

A SRA. MARIA DE LOURDES (PSDB. Sem revisão da or ado-

ra)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu pnatic.amea.te queria

fazer colocações que em parte foram feitas pelo companheiro Wasny

de Roure e pelo companheiro José Ornellas. A minha preocupação é

que estão trmitandoYvarios projetos relacionados a questão do uso

do solo do Distrito Federal. Eu me lembro, por exemplo, de projetos

do companheiro José Edmar, com relação \ transformação de destinação

•
de lotes, como a queátão de transformação de comércio em lotes de

~
esquinas, a transformação ̂ ft^cornereio de todas as vias principais*

projeto do nosso Presidente,com relação a Planaltina, e/me preocupa

porque na medida em que começarmos a discutir isoladamente esses

-~gJ**^~~~~
projetos e que •esseĵ .jproĵ toŝ  forem aprovados, nofo perderemos o sen

tido global da política do uso do solo do Distrito Federal. Então,
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eu gostaria de parabenizar a iniciativa dos companheiros, mas eu

acho que esta Casa tem Uma Trmpnnnnhi 1 -i r l -^Hp., mni tIn_£j'flnrlP e.
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(MAIRA DE LOURDES)

01.10 12:14 0/98/1

...responsabilidade muito grande e se esses três projetos, co
/

mo o companheiro Orne-las colocou, já estão tramitando e

garantevêssa visão global, a meu ver seria-

melhor a colocação/desses três projetos \em votaçãov uma vez

que JD̂ O estamos já iniciando o processo de votação da

Lei Orgânica^ sas sugestões dos companheiros Salviano

Jose Edrnar ̂**e — ou me acho que tfcflT mais pró j e toscai ,

projotoo- que passaram na nossa Comisso, poderiam

ser incluídos como sugestões e já com esses estudos prontos.

minha

primeiro,esses três projetos para dar essa conotação gl£

bal, e t̂t«' todos os outros projetos .que estão tramitando na

:MM

saram dentro desse estudo global.

Era essa a minha colocação.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Cora a palavra

o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO(PST - Sem revisão do orador) -

9 9 „«U/Jyzt-0 WL/X/O/-

Sr, Presidente, set^io^as e senhqpeTS^deputatíos, essa matéria

que esta para a apreciação desta Casa, nesta oportunidade, eu

a considero uma matéria de grande relevância socialy JEm virtu-

de principalmente do grave problema que certos setores da co-

munidade do Distrito Federal estão vivendo»em função de uma

indefinição. É uma indefinição que não começou agora, que já

^piXciesde a incorporação de Planaltina ao Distrito Fede-

ral . Aquelas pessoas—v±vern uma ãngús~tTãTTT~
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(Peniel Pacheco)

jàquelas pessoas vivem angustiadas e nunca mais puderam se-

quer» ter a esperança de ver o problema resolvido.

Será que/é lessa/a mesma situação de todos os setores

do Distrito Federal? É urna pergunta que cabe aqui agora. Pode-se

implantar a Telebrasilia, inclusive derrubar o veto do Sr. Gover

nador, mas não)/pocle resolver o problema da população de Planalti-

na? Pode-se votar o Polo de Cinema para o Gama, agimos corno verea

doifs|ej do Gama, mas não podemos resolver o problema de Planaltina?

Podemos trabalhar em favor de algumas comunidades.era particular/

quando é conveniente, mas agora não podemos trabalhar em favor

de outras porque não é conveniente. Por que não é conveniente?

Planaltina é anterior a Brasília e ternos que nos lembrar disso.

Antes que Brasília fosse, Planaltina já era cidade.

Portanto, quero aqui conclamar os nobres pares desta

Casa: vamos resolver esse problema angustiante dessa população,

é um problema que está nas nossas mãos agora, mas já foi herda-

do há muito tempo. Não vamos mais nos omitir. Se tem que se fazer

um Plano Diretor definitivo que o façamos na hora certa, mas a -
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gora a população não pode esperar mais / •^angustiante situarão

//que esta® vivendo, não pode mais aguardar que esse problema fi

que sendo adiado todos os dias.

j£w yiuero manifestar a rainha preocupação se aqui não

está sendo dada urna aplicação apenas ideológica para essa ques-

tão, porque tantos Deputados fizeram tantos projetos para tentar

resolver isso, e a fórmula encontrada é definir o território de

Planaltina, estabelecendo os critérios para que

receber definitivamente aquilo que é de direito, adquirido até

> -antes da)<ríaade de Brasília.

Nobres pares, vamos resolver o problema dessa popula-

ção que esta angustiada, que esta ansiosa, que esta realmente

preocupada em dar um tratamento a essa questão. Eu— feeflho viste
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jp.o/' IF/ „•
Eu teftnho visto <fysr Distrito Federal todos os diasTXestabelecimentoí»

•̂̂  O j /'

de novos assentamentos,/a expansão dos assentamentos que c$L existem,

A Câmara Legislativa nem se pronuncia sobre isso e a

coisa vai sendo feita. O problema daqueles que estão sem moradia

esta sendo resolvido e ate mesmo aqueles da classe media .que não

estavam tendo alternativa, estão se virando e tentando fazer condo-

mínios ilegais, como foi denunciado aqui, agora.mas estão buscando

alguma maneira de arranjar um lugar para morar.Agora, aqueles que

moram naquilo que e deles, que já pagaram, que já tiveram direito

adquirido, não podem morar naquilo que e seu. Não e justo,sras. e Srs «,

Vamos resolver isto hoje, e uma decisão politica desta

^>^^^Casa, nós temos lô ter determinação, a população não pode ficar

ansiosa, em função dewnossa omissão.

Eu os conclamo e—rrcrs vamos votar isso favoravelmente/

(gonto com o bom senso dos Deputados jaMpi», o projeto não e meu,

não estou defendendo interesse^© pessoais, defendo interesses

^jp Plíínal^ína.i* nr*^ nfi r>aT mtin-t-a /-lor-iii. ^ /-i»
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naquela região tão amplamente difundida aquî ^̂ é vivem esse angusti-

ante problema.

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado Sr. Presidente.

'Cem—ar palavi'a""ü"""ErepuLadu Padre Jonaa-
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O SR. DEPUTADO PADRE JONAS ( PDT - Sem revisão do orador

Sr. Presidente, Srs. Deputados, prezados visitantes,

na realidade, o que (pásL-estamos tentando esclarecer e reabastecer

nossa visão e importante porque este projeto tem um mérito extra-

ordinário



f
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projeto é um mérito muito especial, além das razões alega-

das, aduzidas pelos nossos companheiros, nós sabemos que quem muito

"1 —abarca pouco aperta. Apelar para um Plano Diretor. nesse momento pa-

i

rã todo o Distrito Federal é o maior absurdo que se pode pensar. Se

s*£f ,\®^
as partes interessadãsycalaremW^, jamais alguémyTará em nome deles,

em nome do projeto global* porque é «aramjl-vmulu-. por partes que tere -

mos uma visão global aconchegante, resultante da visão de cada par-

cela do Distrito Federal. Não quero dizer que deva ser votado isola

damente mas o ••RK̂ faer esta exatamente «feSEbque Planaltina saia com

projeto solicitando que haja uma reflexão sobre a situação.

Ontem .tivemos oportunidadeL^apesar dos Deputados

JVW**™^— f J —
í¥~^no momento, como também os nobres visitantes^"

^Mo otxx^S- ^_^^2^^1-gg^
mas dioou-tim&a V^fizemos esclarecimentos.assaz convincentes em qua -

tro páginas datilografadas,-e=ete«*«p "Terra sem Dono" eVquem sai preju-
/ C

dicado em toda essa história, e quem é confundido -em toda^essa ."tra-

jetória de uma história muito confusa, de águas turvas, de soluções

de bastidores e não uma solução ampla. ÍPor isso, que nesses dias e£

v^ —

tarão reunidos com o Sr. Governador, os representantes também empre_

*

sários de condomínios, de loteamentosn?orque não é negando a reali-
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, /vvv̂ ,- j"̂ - __ fc#*-- 0̂ --"̂

dade que se resolvê r"""©"" encarandoTcom profundidade, estudando:?^om se_

riedade para que a aplicabilidade seja extensiva a todos os setores

•Eda sociedade. /Portanto, estou votando a favorVr causa do mrito

em si

deral*.

respira a preocupação de todo Yconjun to do Distrito Fe

L
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^- —• . .. oonjuatn d,n Distrito Eedera.1.. Não é a 003 de

bQvaX
Aparecido, ex-governador,que traz a solução, £&&&&& dificulta os

pequenos e proporcionapíólPgrandes semYejTigência^fundamentajLrdo pró
,. /

fo*fl
"'""píecreto.

A ítel i
Não e negando •amuol<ra que querem trabalhar a fã

..rjtuujííü "N^X" G^wwxJUj
vor do Governo que vamosjríncluir" «,qv|ede-s. desonestos, o s\ ̂-tTTãnde s t ijw,

oorrotoroa, os ô l ando s tino s distribuidoresjjde loteamentor# cie

que chamamos de condomíniojb«

É preciso. ««aalaBB^como aconteceu naquela ocasião

_/? íjfUAXWo^ AjA*^
do voto para itf diretor/ de escola/̂ t*«̂ éScrgimos sentapa.qui, quem/

~ / \ '

representante do Governo, através da Fundação Educacional4, os repre_

sentantes dos professores,através doVSindicato* os representantes do

Poder Legislativo, através de urna Comissão de Deputados Distritais ,

para estudarfstór juntos, mí& não nos contentamos com o mérito restri
"

. ,
to, queremos .através de estudo, através da roqtriQ^o, proporcionar

v— - w*e* <fajjOJ(JÂO
•r-^&--~uma visão ampla, não do problema/\»^problema existe, n^^irn 4jfas

di|f iculdadesl não são resolvidas ylnãl resolvidas . fòu- -
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(Padre Jonas)

12.09 12h24 SÓ 103.1

•i»etl—roaolvido^, intempestivamente resolvido^ «

£, Queremos, através do nosso voto. dizer que es

tamos disposto/a f ormap uma comissão j/\kbO>Xul!o * do Governo, dos repre-

sentantes dofempresr ios de condomnios e lo teamentoe desta câmara

para

of

orque o Governo est perdendo, hoje, 10 bilhões da

quilo que já existe, quejfesta construído e não e s t aVcfrre c ada#do .

O Governo tem, hoje, nos cartórios 50 mil pro-

cessos parados, porque tem obrigação,

Ar
O dias, de dar o retorno

legal que e consultado através á& cartórios.

Então, o mérito principal desse projeto do

companheiro,Presidente desta Câmara e VIevar a uma reflexão, a

sentaryjTntõpara uma solução global W^ tanta promiscuidade

ivaVadministrativaaaa águas turvas, soluçfi ' d b a s t i d o r e s e ne-

vnhuma visão transparente >"̂ "C/»Qm Governo, que sei, atento a issox. esta
f

ox.
r

^" ~&- uma reunião, dentro de poucos dias, para começar a debater

todas\aaéquestes ,

Portanto, parabenizo o esforço do nosso Depu-

tado Salviano Guimarães, parabenizo as emendas suscitadas pelo nosso
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Deputado Agnelo Queiroz para que possamos, prezados companheiros,

~ \ *#vŷ >
ão ,\áe critéri
~

chegar no término dessa campanha de moralização ,áe critrios novos

cidade que não pode ficar a mer-para soluções altaneiras .J_j3

cê do vai-e-vem, do vem-e-vai, sem saber para onde vai e para que

vem.

Muito obrigado

palavra ».

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

'



a
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O SR. EDIMAR PIRENEUS (PDT. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, £aros Colegas,' y^rojeto de lei que define as

áreas urbanab. suburbanas e rurais da região administrativa de

Planaltina e dá outras providências.

luvimos aqui, com bastante atenção, as palavras

do Deputado Wasny de Roure» Ouvimos «^hr1 Iodas- os nossos colegas

e temos uma posição bem clara sobre os projetos que estão trami_

r?£
tandoL/que tramitarão em conjunto. Acreditamos çpess- devemos ver

o Distrito Federal como um todo, mas não devemos aprovar, acei-

tar ou acatar a idéia do projeto hoje em discussão.

É um trabalho, rs» direito de todos ns, ^aqu^ci1 que

«
defendemos, daquilo\a«s# '& subimos num palanque e r a z e r o s nos

~ ̂
sós projetos. Por isso, «9 acredito que não &aaf nada que discu-

tir a no ser o projeto de hoje. ft/validade.est aqui. salu-
/ Cx /

tar, é verdadeiro e não atrapalha a vida dos moradores de Pla-

naltina. Porque também tenho os meus interesses de e«»tender a

í c- .zona urbana, a expansão da zona urbana de Braziahâia^ç.sMasracre

A(YXKf
dito que podemos fazeJJ/hesta Casa, de '&&£. maneira que sej
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<^/i-^x'
discutida^toda^uestêlrdo solo do Distrito Federal.

v f .

Mas, uma coisa não impede a

.
hoje, aprovemos e discutamos^ssa^questão, x5^prdjeto em siS
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(Edimar Pireneus) o-105/l

quej/vai -<ae>;ffar, a quem vai beneficiar, se real-

D^ fefcr~c~ritéricmente de interesse da populaço,, feTcritrios técnicos .temos que

discutir também.

Por isso, sou favorável, Sr. Presidente, Vque aprovemos es-

projeto.
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O SR PRESIDENTE (Salviano guimarães) - Com a palavra o De-

putado Carlos Alberto.

O SR CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador) - Sr. Pre_

. ~csidente, caros colegas, #w tenho.,em todas as minhas intervenções, em

A todas as oportunidades em que votamos aqui nesta Casa projetos que
T '

abarca1®vr que tratavam da questão do uso do solo, da cidade estrutu

ral, da fixação do polo de cinema dentro do Distrito Federal, £4» par-

ticularmente, tenho me interessado pela questão do uso da terra rural,

Assumi invariavelmente uma única posiçãoTde que aésr sempre devemos

tomar as nossas posições a partir de um estudo e de um planejamento

integrado em todo o Distrito Federal.

$3to c/onheço, mais pessoalmente, inclusive, mais detidamente
/

o problema do Bairro N. Sra. de Fátima, sou um defensoA/dos direitos

históricos dos moradores deste bairro, |w|as ao mesmo tempo me surpre_

endo cor
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( D ep^bado-Bülmar P i r j no u g )•

O- 106 -01

..com alguns posicionamentos \

vou citar o nome exatamente para permitir que o Reputado aqui

d-ep.Qis -er-ooloaXe a sua posiço.

l L l /O
|Tê  poucos d i as > a-traer" na (çjDmipoucos d i as > a-traer" na (çjDmissao de Constituição e Jus-

tiça , <3o& examinamosN/Jprojeto que trata da fixação do bairro Nos-

sa Senhora de FatimaTXoo Deputado Agnelo Queiroz K\dT Deputado Pa-

dre Jonas"V"i

, vem aqui e vota um projeto que ̂ evidentemente, vem fè^P/éncontro
/

dos interesses maiores^epopulaçao quo ali cota, , não só do uairro

&
Nossa Senhora de Fátima , corrA/melhor interesse do Deputado Salviano

. /
Guimarães , de rapidamente resolver a situaço aflitiva cre. todsía

t
,

pessoas que ali e s t ao -vivendo tá muitos o— muitorr anos^ fenfim,

precisamos ter um critério y um critério maior t -ê r-qtrel guando votei

\&**1^*/
contraVf ixação do polo de cinema no Gama , alguns entenderam que eu

estava me posicionando, a priorjxcontra o Gama e a pr-.ior-o a favor de

outra cidade^T &#& houve moradores de Planaltina que pensavam que

i Jl/UÜ-̂ -1 J l

eu tinha uma posição a prioriX^fiavor de Planaltina » \nias ^eu dizia

que nos temos que ter £( uma posição _a _priori a favor do que e justp-:
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do
~ r

interesse da sociedade.de soluções técnicas de longo prazo , per-

manenteS") Y"nao possam estar submetidas

grourbano
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Carros Alberto

temos a proposta agrourtaano da Região

.ministrativa de Planaltina. O Deputado Edimar Pireneus nos

t b,
/V, \ l

comunica que vai apresentar/'.agora:/ um «rçfrezoneamento agrour-

bano da Região de Brazlandia. Daqui a pouco,outro Deputado

^~j~^--~-— ~ ~ " T̂ x-"'
i trazerjãe Taguatinga» outro .«ç^DObradinho/ outro, ato ^

Samambaia,' outro,
__—

i landi a 4S/assim por diante*/ outro do

: — Ewl pergunto: quais desses projetos não estará/vindo a
U" /

x ,
Casa sob o argumento de melhor servir a populaçao.Q««r3r

dg l g.ag Todos estarão tentando resolver problemas goi^fdentes,

imediatos, fundamentais dessas populações.

Ejjjf serJü. obrigado a reconhecer que os Deputados

que o fizerem estarão tentando resolver esses problemas, fraas

.não podemos ter uma dtica míope, «B*0£ ótica de uma parte, quando

temos que planejar o futuro de uma cidade que tem que ser inte

gralmente boa para os nossos filhos, que é a Capital do País.

Aqui. tem que ser o modelo para o País, não podemos gerar dis-

torções.

Dia a dia.chegam propostas que visam fazer com que

li >tios condomínios sejam legalizados. Qual <f a o/bica daqueles que
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estão promovendo condomínios? E o^seguinte: tem^uma área de

terra, vamos dividi-la e vamec ganhar o máximo de dinheiro,

atendendo a uma demanda das populações, da classe média

,
que quer terrenos mais próximos ao Plano-Piloto. C&y^stao

verdadeiras cidades. \siao espaço publico para ins-

talar escolas, mão existe g?
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glie.;—0% postos de s a d e ,

)
fc. praças,\ft\ão existe espaço publico pa-

ra o verdej Gu seja, a lógica é a da especulação imobiliária. E

pergunto a todos os moradores olá cidade.1 do Distrito Federal e aos

Deputados: qual e o criterio?~0 critério e o do interesse pessoal,

as vezes.»absolutamente válido e legítimo, e pode ser absolutamente

correto v ou o critério e o interesse de toda a sociedade.

Hm aqu4-y. Wepois de ouvir

OS/°V si&& Deputado/José Ornellas, du uuvir..a Deputada Maria de Lour

dês, creio que o Deputado Wasny de Roure se manifestou no mesmo sen

ido/etido/ eu estava Ia fora e ouvi parte do seu discurso)/dizer que'..f,-

"*..

no mais curto prazo de tempo possível, «p* esses estudos ;se/i-

feitos. Não quero aumentar o período, o tempo de aflição de
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aoao-tfuo -a ao- trabalhadores honestos ' queestão[ alijhá muitos anos.

Quero resolverYno menor tempo possível.

q-irerrr;—c orne- Tu i proposta^ do/Deputado S

José Ornellas/ foi F/ila1 a piopoota da «Reputada-Maria de Lourdesj

já existe ü̂s parecer da Comissão de Constituição e Justiça\«S» jun

tada desse projeto. <£liao.r ̂ que existe também tãS projeto que estabe

lece as funções e os limites da atuação do CAUMA, que trata do uso

do solo do Distrito Federal e das 11 pnrnrn^-rtrrr atribuições da Câ-

mara Legislativa ^'
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Carlos Alberto

da Gamara Logiola do isso deve ser resolvido.

sentido^ querendo, na minha consciência, servir a

sociedade, provavelmente irei contrariar i»jrr4_ aqueles ci-

dadãos trabalhadores honestos que hoje vem a ^Slae> Casa espe

rançosos nesjfe projeto^ M'&3 eu votarei contra porque acredi-

to que e a melhor1 forma de agntribui'f com esses cidadãos

Muito obrigado.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) -

.pBjaaito um aparte?-Btr fui citado e

gostaria de T«BJCj| um esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - £xxxxxxxxxxx

Com a palavraPadre
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Deputadai <Rose Mary Miranda

O - 109/2

A SRã ROSE MARY MIRANDA '(PTIl. Oem

l——

dfci

(p
Pa j' - Sr. Presidente, antoo do Deputado Tadi u Juuaor eu goa

•%-aa1 ia^de1 umer questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra a Deputada Rose Mary

A SRã ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da orado-

iS \SL^U^.^.

rã) - íYm^nffrín rf^ Regimento Interno, art. 154, § 12,

n
diocussoca c ontraocoj votação imediata. Vou fg

f » ,
P~

assunto já foi por demais

xá ' \A ~
do.-Csta na hora de votarmos, w as pessoas estão esperando

por isso.
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Presidente Salviano Guimarães

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Padre

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr

Presidente, gostaria de esclarecer duas questões f J&1 rime i r q,,

não admito i b r y que algum evolua

AchoNa**^ melhorar o voto a favor de uma causa comumí

e nobreza de espirito reconhecer que num passo anterior

rria/ dnaoYteria/ dados suficientes para votar favorável/: Portanto,

meu prezado fiai»» Deputado Carlos Alberto, aquo 1-Y sua obser-

vação »u aceito,—actrá muito oportuna, mas (não me permitiria

x-—-limitar/ajt um passo primitivo da minha apreciação se. num

Ç^~ C
segundo passo véu tivey razoes que me levadaŝ )! a votar positivou
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esclarecimentoyíittL/houv^,iHo próprio debate . -"Eulão,—etr

SEÍGUE^fíERMJtQNE.
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continua o Sr. Padre Jonas.

,u queria esclarecer isso para não haver interpretação a

meio caminho.

Segundo» afirmei, aqui, que estava vendo o mérito da di-

nâmica do prójeto ,em função de provocar, nesta Casa w» discussão

t'
a nivel de Governo do Distrito federal» • não estou votando a fa-

vor desse ou daquele condomínio, desse ou daquele loteamento, des-

sa ou daquela situação! 4gstou chamando os nobres pares para se u-

nirem, através de expressões particulares de cada cidade, porque é

uma expressão da alma de Brasília a busca global de um plano di-

Q . / ^retor. E esse o mérito da questão desse projeto, por isso QJS& o

Governo já aceitou e está convocando nobres empresários que não
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querem ser confundidos por picaretagem, nesses loteamentos, nes-

sés condomínios. E •Jáŝ e que estamos votamJha^o mérito da questão.,

suscitannesta Casa *nf£ discussão em profundidade, para que a

sua aplicabilidade seja correta, e não confundida/ stf^rscs como

Muito obrigado.f Mu:

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Concedo a pá-

lavra aocí A"Jose Edmar.
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Presidente, Sras. e Srs. Deputados

O SR. JOSÉ ,EDMAR (PTR. Sem revisão do orador) - Sr,

de Planaltina, quero também

manisfestar a minha opinião a respeito deste projeto.

Senhores, logo que foi apresentado na Casa. o

projeto do Bairro Nossa Senhora de Fátima, tive a preocupação de ir

lá e verificar o problema in locQ, qual era a situação,

e ' y
-e-A^y- ^/ i

entendo que~xVxprojeto,v não só es&e> como te^outros projetos

t^^è-e^do

a Nossa Senhora de Fátima, estão•votando

^^ \éf\^^^ \^ - ^~~~*~ "—'

em janeiroXfevereiro.Ymarço, logo no inieio~~7to( Câmara, frffas

Deveriam ter

morosidade nos embates

comunidade espera que ««/repre-

pelos menos aquelesitque mais

l̂*Jí ÂJÚ~* Ü44A>

população», &e(j^]!a\jpQSii$i&rí&^^ que

, T̂ui-tv̂ - / »

ií^et-d-e/um €lano que tfu«?rt>ew talvezV7íé"s|a legislatura
\H{ v̂ "

será debatido. Será que dentro waKano, depois da Lei Orgânica, em

/
M P t )junho, talvez, atrasaao para dezembro, depois do plano airetor, va-

mos consagrar alguma Vila Nossa Senhora de Ftima, par a

Vila Nossa Senhora de Fátima outro

injustiçaX®uantas injustiças fazendo •aíSíwu& í̂Higxa&s^ pobres^/

V. Exas. querem debater~T)íum plano global /^que acho justox
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mas não podemos sacrificar mais aquela que ali, em

cada espaço, esta sendo injustiçada pela demora, pela morosidade

Nossa Senhora de Fátima já mudou a maior parte

do povo. Já vi l a Nossa Senhora de Fátima, e injustamente,
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(José Edmar)

flw* p o r qu e d ev e ria ter sidoYvotado antes

Nossa Senhora de Fátima

Vamos parar de picuinhas senho

rés; vamos parar. Vamos Ia verificar a situação real,

Salviano morou naquela cidade,

Deputado

de-
f ^erl*i/-Ç_e^s*!t£ . :

fende aqueTã^Ci^vteQseí^vai ser julgado por aquela comunidade.

Realmente, eu no tenho convicço deque^se já o melhor para

aquela sociedade, mais tenho^convicçao de airro Nossa Se

nhora de Fátima e uma questão de justiça que se faz nesta Casa.

OsYconhecimentes daquela área hoje

realmente podem não ser

aprofundad<^ mas , de Ceilandia,

de Samambaia, do Gama. «MS tenho, e acredito que o Deputado Salviano,

. y \ x
«e^anmorador «e^anos e tenha uma responsabi-

lidade^com aquela sociedade. Ele vai ser julgado

se estiver realmente contrariando 04 interesse/ da sociedade.

em cada tema. Tenho, e por isso fui Ia visitar o pés-
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soai do ©airro Nossa Senhora de Fátima, e estou aqui defendendo

não só o Projeto\$0 Salviano, mas^to Prójeto ^*áí Agífcnelo, o proje-

to que assentamento do Sairro de Nossa Senhora de Fati-

regulamentado possivel. Mas, a nossa Casa,

q
função da morosidade, não atende, não

blemas^íamorosos da nossa sociedade. E hora realmente", e hora
.
/

bstâefoàistte&i&frç&k^ temos de dar uma resposta mais

w& a toda a população, como foi o caso do

~~ '"••' _ "Sal Telebrasília, es-assentamento da Vila

sã população vai cobrar, e eu quero pedir aos Srs. Deputados

queyno s neste Projeto, aquele^1 que no tem conhecimento, visi-

tenTVe~~se aprofudem no assunto,, tíÍ£/̂ a{íi£'s''Ne»p"e^^



SULAMITA/ Arnald 01/10 12.44 0-113/1

K
Não vamos esperar um Plano Diretor que talvez Vau^gr^^Velaborado

daqui M?«| «r anos, talve^ nem nesta legislatura, para &# tentar jus-

tificar que não foi possivel fazer justiça para com o povoiNossa

r" •/""Senhora de Fátima. $/Êhero nesâe meu pronunciamento chamar a aten-

«í». t&^L

da <eidade-çao»nao e só Ia: são vários outros locais como foi o caso

estrutural como foi o caso da Telebrasília, î cî í̂ r o único local nãue^ /

nos. Deputados (Kiaf<iattK>«*-i«v« fomos parabenizados pela eí^feiüa população,

E hora, realmente, de sermos representantes do povo de Bra-

silia ', e hora de atende rj/e«seus apelos, Yseus clamores. E s isso

// -.

esta Casa. Votarei ̂ t̂ófĉ iReste projeto, porque

entendo que i&jsrTgrtxijpGn/&G áustiça se fará \®IM nossa Planaltina.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -Há requerimento

sobre a Mesa no sentido de se colocar imeiatamente em votaçãode

acordo com au^bi»ga 154 § l ^ r r C o m a palavra o Deputado Geraldo Mage-

la.

|!>/§̂ y1SípZÍ̂
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O SR. GERALDO MAGELA (PT. *•« Sem revisão do orador.)-

Sr. Presidente,

Qtwww&z^^^ que me consta~

•̂ jCX
Deputados {&& inscritos para falar, efirt-ae>*e- fundamental que sejam

ouvidos estes Deputados» eu,inclusive estou inscrito para falar,

e tenho uma proposta de acordoNâe^tentar encaminhar o projeto e

,$eria

\$\3fâÇ)x5%$x!R^^

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães ) -

Deputado^ Euripedes^-Si&pLHrtíirds® Agnelo è^to^S€piírt>ad®/Geraldo Magela.

v0MpX/í\Rífèítoí^^ a

palavra ao Deputado Euripedes Camargo.

O SR. EURIPEDES CAMARGO (PT.f-Sr. Presidente, para

_ i

resolver uma questão de encaminhamento, wà\j&&$&® a palavra^,̂

ao Deputado Geraldo Magela.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a

paravra ao Deputado
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Deputado Agnelo

(u. «kû  /UV<»^ «U> oAcs^ar^T) J

O SRN MWl^O^ti&ívRÔ^—<J2eXte€N-B-y^ FteC^vévt Sr. Presi-

_^^ -̂ A^srlp^ -̂̂ o /

dente, f&âAydQFfcSí^^^ a autora \ro, nobre Deputada Rose
,(

faltam três f&)$)s^Q&^ retirasse o

requerimento, para s*lgfêfliJãfi/ pudesse ycmvi r «e l̂íibiLs^Jie^uátaiâcíe e parti-

ríamos para a votação. Üftyij^fljglU^tôiUY^
4? . **•

^————JL^ ^̂ ^̂  íí ^ /f*~^~'tyfjl-
TX^.^" * \ Ê3-———^ , ~r\/^f'

do Salviano>tem ^i*e/ter garantido o direito de falar também, Y e o

/

autor do projeto e esta envolvido nesse processo, e> claro que ele

tem Bfuiè/falar. >̂ i3ai5Ve-irexjĝ <a-'mam;̂

ntao RÉte tentaríamos ouvir rapidamente

•A-kvcM-tOaxvv^. v /LWs^. v <S"M*A*^-*-ID • ^,

yeu tenho três propostas r̂ex̂ uardaRT̂ ^̂ Helâ Ã̂ /̂

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a pa-

lavra a Deputada Rose Mary
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A SRA ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da
leJ^feuAc. j{ f^dL^JU «65 , C&. «/EA /W^A ^IJX. UUt

_ L , ̂ ^ J_ ' - 0. — Jí - £ -
õradora.T - Sr. PresidentesVtambém tenho outros compromissos

e não posso esperar, Retiro o requerimento desde que haja

consciência por parte dos Parlamentares, inclusive com as

pessoas que estão ai fora.Que não falem durante uma hora pó r_

que não há necessidade disso.
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a

palavra o Deputado Padre Jonas.

O SR PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador .)-

Sr. Presidente , ha uma justificativa.

não efc}£> Deputado pois

delimitar um tempo

culpa

realmente se empolga. Cabe a Mesa

\ $̂ L-Ck»-̂ ST"V. *
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Con-

cedo a palavra ao Deputado Agnelo Queiroz.

O SR AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, companheiros de

Planaltina. do Bairro Nossa Senhora de Fátima, nossos amigos,

sou fc^jfi^jK&-^?á^lH6o esforço que es£a comunidade tem _

•í^ov^/^y
to para fixar-se em uma áreaVque reside há mais de 30 anos.

Desde maio, no ,àia das p|ães, em nossa pri-

meira reunião, temos acompanhado de perto o esforço dessas

-^Jt^U^r^0 > S <*
•sOpiJHW/à4&fãj&vj/ inclusive alvo de ameaças e pressões para saírem

daquele lugar.

líTia^ueo^n^9Ç«o^v^>^J No projeto que apresentei
/ - L

aqui , wlrjtetiix̂ »̂ va«t«̂ ô«̂ ae escrituras que confirmavam que vrios

moradores daquela área tinham o direito de morar lá.

Por isso ftwet temos batalhado; são meses a fio

reunies^, aos
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•T t i ao B (á
l 4—

s-»— e-^wesjLee sentido , quando <!. ."Tramo q.

3Qg»i náoX^eve prioridade, apresentada^ estve projeto,

Salvio.no Guimara-e-a-r Huma reunião com os moradores , ia .na

do tJeo "Bairro Nossa Senhora de Ftima, assumigg^» o compromisso

de apoiar este projeto, emenda que "garanti^ a fixação

área do oairro de NOOOQ Donhora d-e — í̂ atima

u rb an a

emenda foi acatada pelo Relator o Deputado

Fernando Naves, com Y' adendo.

o essencial, s» coloquei

.

1̂
autor do projeto, o que[n.mportava p̂ ãajsraaãfin e>que fixasse aquela área

direito de uma população que mora ali há mais de trinta

anos e que não pode ser retirada para um lugar ou para um cerrado seco

sem construir nada»

-eles—j-ar

CUltU

O
, ̂ ^ (p

Então, não seria justo^oçiDO tipu

atitude, ̂ ^ (portanto , apoiareilía» este projeto.

Entretanto, fe^g^algumas áreas /^definidas

^quS~-g)aD3a-po a QO-JS. áreas urbanas,
P ,
xipnhecço

/ /
a mesma

a área dofNossa Senhora de Fátima, V^re fui Ia varias

vezes, e agonia dessa população, e todos aq̂ éí. os Deputados
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á essa população &&&Xtestemunhe do nosso compromisso em fixar es^e
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o instrumento para fixar o Bairro Nossa Senhora de Fátima

S *
terminou sendo es&e, apoiaremos^ votarei)̂  a favor do projeto.

f f
Sei que algumas dessas áreas,— por exemplo da~s areaa

tornara. urbanas/ são ;' ., , ocupadas com assentamento, o que

não teria problema nenhum.

Vamos tentar\através de urn̂ í acordo, outras áreas que

> ~
não tem a mesma característica, Ino segundo turno, ]e Í-SBJO- não ĝtefp - -*

prejuízo nenhunur^fo Bairro Nossa Senhora de Fátima, no sentido de

corrigir, de ['ajustar aqui me-spe. com o autor do projeto, Deputado

Guimares ,

/\~em OUtraS g-P^ag nc^nV^r

t̂ »̂

frde forma que não problemas

^-^
que

já so a^oaq^na realidade, urbanas

banas^ Ê
nÂ

aspecto no -fê aí proble

s-JbãcKi%s,jBao f áreas e queremos conhece-las detalhadamente. Esse

>
tipo de acordo pode ser feito e ainda teremos o recurfo^i

Diretor corrigir qualquer distorção que, por ventura, passe . ©

fnão podemos ( seguramente , e perder -égsgsa oportunidade de fixar o

Bairro Nossa Senhora de Fátima Vej^Tizemos um esforço Kcorn essa comu-

nidade que
batalhou

bravamente, que veio aqui varias vezes e tem

o direito com J$ sua escritura.de ser f ixaáa^ nesse lugar.

v -Es&a e a -opiniao
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

o Deputado Geraldo Magela.

O SR»GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.)- Sr.

- l̂ -̂atenção crers—DepiPresid&yybe, Sras. e Srs. Deputados,

JU/?
voupropor g\l5T3-fee-&35 que /pode nos ajudar a resolver o

to presentes vrias

lideranças do Bairro Nossa Senhora de Fátima que são testemunhas,^»-^-
" —

,
> -̂que, antes de tomar posse, rem novembro do ano passado, convidado

que fui, »stive..-presectte- a uma reunião /«Sós moradores

Bairro. Em seguida, estive a Administradora de

Dra. , junto com urna comissão
~—r~~^m^^

para solicitaria suspensão da remoção dos moradores,

^̂ —"̂

Nos do Partido dos Trabalhadores e eu particularmente,

acompanhado essa questão desde o inicio. Não apresentei nenhum

projeto entendendo que deveria ser feito de comum acordo.
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-ôçLogo no inicio do ano o Depu-

tado Salviano Guimarães apresentou Entendia

a partir do projeto do Deputado Salviano Guimarães,seria possi-

vel negociar e íãprovar uma saída para[o B-airro Noa&a—'Scnhôpa—áe

Empeguida
' ' \

rojeto foi retirado e apresentado um

novo, lüe autoria do Deputado Salviano Guimarães. CA

Â c-x

>̂
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ALEXSANDRA/EDSON 01/10 12:54 0-118/01

projeto
l

ígffe>t23=^SÍ^Q^-e |̂ 6K

c>
ap ré sentar/'pró j <? to porque entendiaraas que a solução deveria

darVde forma negociada, jâÊOs^afgsô &) bancada do Partido dos Traba-
I H/

de ier âe* absoluta transparência nesta Casa. J tem

dificuldade à& votar -sbo projeto a-3r-̂ i±ai-€RŜ §̂ , não pela questão do

rro Nossa Senhora de Fátima, porque î p sabemos que (tem /resolver

que ,no seu art. l9 o projeto transforma áreas que hoje são

rurais em «s*6«s urbanas, e não soKaa -aroag-que estão ocupadas, outras

reas, que s somos contrriosios ]^ue ieâfeuseja] transformado/em á u r

banas neste momento, aas-<@ite poderemos vir a concordar sè̂ eri algumas

i/
dessas áreas hoje consideradas rurais venhamfser transformadas em

urbanas, mas fno momento correto no momento propicio

k discussão. absolutamente extem-

porane essa transformação.



CL - j?ü

A'LEXSANDRA/EDSON 01/10 12:54 0-118/02

Por(íŝ o a bancada do PT tem dificuldades em votar o pró-

jeto tal qual ^g^ esta fé <ff por isso



Riva/ Edson

(Gerlado Magela)

12:56 01/10 0.119.1

v^
propor um acordo. &• quero diae

, se v acordo que estamos propondo,

,<K ^ CMT\X̂ «̂

>/at ' ' -"- ~ ' 'Anao/abstrai a discussão três projetos /da

l/-**——
Deputado) Maria de Lourdes/ do Deputado José Ornellas e^do Deputado

^^*t *"!

Pedro Celso^sobre o Plano-Diretor Provisório, que, alias, esta em

tramitação e pelo que me constai com prazo vencido , e de

veria vir a plenário,, se isso se

au£Qr_-xi©—p-sseg-e-̂ o.̂  e Srs. Deputados

Qual e.Sr. Presidente'

proposta? .Eu ijuy»̂ - b as

tante atenção, porque 4a0a. possibilidade de acordo depende de um vo

to da bancada do Partido dos Trabalhadores. O art. l9 institui a

área urbana da cidade de Planaltina,

j e são anTOtx rurais

áreas

-o

que ho-

a^ÉEa urbana^' qr que "^^ não concord

propondo a supressão -̂ iâ e art. l- e a transfor-

mção do parágrafo único em art. l9, qt*£^iyexatamente incluir na área



Riva/ Edson 12:56 01/10 0.119.2

urbana de Planaltina o Jardim Roriz, a Vila Buritis, e? Buriti II f III,

Vila Vicffí\e)tina, Setor j/̂ prte e .sul e o Bairro Nossa Senhora de Fati-

ma. Kí ar t . 2-, porque cria ar e as



AD£~.A1-ÍA Aí-IARAL/EDSON 01.10 l?.: 58 0/120/1

(GEIÍALDO MAGELA)

rv\>~í__̂ -
ff

teraporáneo, /«L :o momento de se c ri ar

que são áreas suburbanas? São as chácaras, que

«K-

achamos

sívelfcriíate possível feriar sim, e ate , possivel sejam essas

as áreas propostas pelo Deputado Salviano Guimarães, mas o momen-

to mão exatamente i,

Porque.' num projeto que tem a função de resolver o

. J-.
problema do Bairro Nossa Senhora de Fátima £* vamos criar áreas

r ~
de chacaras?/Entao, estamos propondo a supressão do art. 2S, e i

m ̂
t̂ ĵ.̂ /̂̂ te, por conseqüência, e D t om o a • 'p-s* o p o nxíau. a supressão do art.

4e, que diz que o IPTU das áreas suburbanas são 50% das áreas ur-

l\ r ~ 'banas» f ±.~ . &-Mlem de não concordar, pela justificativa já apre

sentada, também não concordo pelo mérito. I" são chácaras

a principio - ^ teríamos que discutir aífunçao

corno a maioria ou urna boa parcela, das chácaras v ocupads

para função de lazer, • teriam que pagar
/?

o*
l̂ =*

or. T esta discussão i

até IPTU mai

tem variantes,

do ad



José Alberto/Arimar 01/10 13hOO 0-121.1

(Geraldo Magela)

... que tm desdobramentosj6s quais no concordamos.

Apresento essas emendas na expectativa de que elas

sirvam para fazer o acordo de plenário e para que possamos todos

votar a favor desse projeto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.



Ifó

José Alberto/Arimar 01/10 13hOO 0-121.2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala

vra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do oradoç)

- Sr. Presidente, tendo em vista a proposta do Deputado Geraldo

Magela de estabelecer uma discussão sobre o assunto, eu gos-

taria de propor o seguinte: a exemplo do que aconteceu agora há
«

ŝ V̂ A&x
pouco no plenário, líjUm f\w atendi a um apelo da

var, em primeiro turno, aquele projeto dos estudantes e emenda-

lo no segundo turno, porque existem alguns aspectos que preci-

sam ser feitos. «SfiBê  tendo em vista o apelo que eles me fize-

ram e eu ter concordado com essa proposição, para não prejudicar

a tramitação da matéria, tendo em vista que aquela população que

foi beneficiada é tão população como esta que aqui está * ffiosta-
f

ria de propor que nós votássemos .em primeiro turnoypara evitar

de &&&& votar o projeto das Comissões, como seria de praxe, e,

no segundo turno, então, discutiríamos essas emendas deper si,

e a questão seria contornada.

Essa e a proposição que queria fazer e, em seguida,

concluiríamos tudo.



a

José Alberto/Arimar 01/10 13hOO 0-121.3

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não haven-

do mais oradores inscritos, colocaremos a matéria em votação.

Os Srs. Deputados que pronunciarem 'sim1

estarão aprovando o parecer da Comissão de Constituição e Just_i

ca; os que pronunciarem "não" o estarão rejeitando.

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos

Srs. Deputados.

Procede-se à chamada .



Márcia/Arimar 12/10/91 13ÍÓ2. o -

"a cnamada^r

O SR. GERALDO MAGELA ~H£»! _ Sr. Três ide nte^questâo de

ordem

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

*
o Deputado Geraldo Magela^ -jaegĝ EBH»1 14111 u l ~i\\\ rihj1 1 1 1 n.!Í imr.' »

O SR. GERALDO MAGELA (PT.

Sem revisão do orador;) - Sr. Presidente, na minha intervenção

dl/l̂ X̂
apresentei i^emendas.e V. Exa. se esqueceu de dizer que a votação do

projeto era sem prejuízo das emendas.

vvEu gostaria que ""vagai. Bertifiiiftsico y»iíy^6onstar dos anaisV/depois não

ter nenhum problema.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - tó@é votação

está sendo feita sem prejuízo das emendas apresentadas em plenário,

O parecer da Comissão de Constituição e Justiça está

aprovado com 17 votos favoraveis^S votos contrários*^ ̂ uma absten-

ção/ 3 ausências.



Márcia/Arimar 12/10/91 13:02 O = 78 - 2

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela, para Suécia-

raçao de voto.

ERALDO MAGELA (



a

ANA / ARIMAR 01/10 13:04 (GERALDO MAGELA) O - 123/1

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, votamos "sim" atendendo, primeiro, a um pedido do

Deputado Peniel Pacheco para que discutíssemos esta questão^segundo,
J

na e^lfpectativa de que nossas emendas possam ser «•0i3hMÉB0»e~ votadas.

Se poj^yentura não adiantar que a bancada do

PT votara contra.no segundo turno.

mente, aceitando discutir as emendas.» ei'fomma dt

to pró jeto , natural-

s emendas são todas de mérito, um pouco diferente do projeto ante -

rior i^Gfo&s já. havia &£& plena concordância <&ea$ S emenda apresentada,

|̂as votamos na expectativa de que «»EaeJiw«BpÉÉ> um acordc-i para o aper -

%. "̂  "v^*^" v-ityViAX?^/

feiçoamento do projeto Yna^s^feh- pespectiva queciol&catfte-a^na nossa in-

tervenção, isso não for possível, nos, com

toda lealdade, com toda clareza e transparência, mudaremos o voto.



ANA / ARIMAR 01/10 13:04 O - 123/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala

—vvra o Deputado José Ornellas r 3 e c l ar ação de voto.

O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, realmente não entendo esta Casat $f Projetodp.56 , 152 e

94, importantes paraycomunidade, foram apresentados em fins de junho.

a ocasião não puderam ser considerados urgentes,

seguintes argumentos: 4 primeiro porque haviafr dois

projetos em regime de urgência já tramitando; 0 segundo, e que os pró

jetos deveriam ser amplamente discutidos, mo entanto, este projeto de

hoje, e o de n2 202 .de fins de agosto .e esta em regime de urgência'
l

um



t '"«

NEY/ARIMAR 10.01.91 13:06 (José Ornellas)

AM^> /

E - 124.1

... preterindo que realmente ia resolver

oblema de um modo mais amplo dentro do Distrito Federal

Argumentar &K que o plano provisório demoraria muí_

to, isto e uma conversa, porque realmente o plano provisório

90 dias no máximo, panto e assim que oeria

plano provisório para a Cidade de Planaltina foi feito do

dia 29 para ca.

Ento eu não entendo esta Casa . porraue* por£n

e-a importantej segur^, ningum trata dele Ficam jo

gando, para o dia seguinte,

quando realmente devia ter1 sido discutido já ha muito tem -

pó. Realmente não entendo.



* * *>

NEY/ARIMAR 10.01.91 13:06 Lúcia Carvalho
CL-
E - 124.2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)com a palavra a)Vcc

Deputada Lúcia Carvalho, ŷ' declaração de voto.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT - Sem revisão da oradora.)

pude pronuncian/quando a matria estava sendo debati-

da, mas quero dizer que gostaria de estar votando hoje, aqui

o projeto do Deputado Agnelo Queiroz* que foi rejeitado

para que a localização do bairro Kbs

sã Senhora de Fátima como zona urbana e reconhecido como

um bairro legítimo de Planaltina.

ffcc.
um pró jeto »nesjpe momento . que

aborda não só o gairro Nossa Senhora de Fátima, Jardim Ro

/
Vila Buritis,rizy Vi

O que nos

concordo,

art. is,

' ' nque transforma áreas rurais em áreas urbanas, t «o s t ar i ai

que eslea Casa? ao votar em segundo turno , tivesse os mapas,

J ..... ànni fjjj* dessas ampliações , porque esta Casa não

pode ficar votando ampliações., novas, WBMK determinaçoesyde

áreas urbanas...



Clarice / Arimar

(Lúcia Carvalho)

12.09 13h08 SÓ 125.1

sem que saibamos de fatoyo que estamos nos posicionan

do aqui.

a sua extensão,

Por t ant o 7 V a s l avras do companheiro Geraldo Ma-

que significa o art. l2,

para que nos, do Partido dos Trabalha-

dores, possamos nos pdflcionar no segundo turno, pelo "sim", (paso

contrário, com certeza, continuaremos na nossa postura de defender

os moradores do pairro Nossa Senhora de Fátima, Vila Buritis e ou-

tras que necessitam ser reconhecidas. Votaremos contra, porque o

projeto traz,

resse da população.

seu bojo, outras áreas que não são de inte-

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pá

lavra a Deputada Maria de Lourdes Abadia paray^declaração de voto

A SRA. MARIA DE LOURDES ABADIA (PSDB.K- Sr. Pre-

sidente, gostaria de deixar registrado o meu proteVto de como as

estão sendo encaminhadas nesta Casa.

Não da para endenter como o esforço de
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Clarice / Arimar 12.09 13h08 SÓ 125.2

três colegas, que trabalharam meses para apresentar ao Distrito

Federal uma proposta, esses projetos em regime de prioridade estão

engavetados e outros projetos feitos depois entram e são votados,.

Quero deixar registrado aqui que . . vota-

rei a questão do Bairro Nossa Senhora de Fátima, mas não concordo

em usar o pretexto da fixação do Bairro Nossa Senhora de Fátima pa-

ra incluir outras matérias que poderiam ser incluídas no bojo das

discussões desses outros três projetos.

À/
Então, deixo aqui o meu protesto i»« m minha d G a



CL

Sabá/Geraldo 01.10 13hlO

O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Wasny de Roure para declaração de voto.

O SR. WASNY DE ROURE (P$T. Para declaração de voto.

Sern revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria aqui de rnani

festar a nossa apreciação pela declaração de voto do Deputado José

Ornellas e da Deputada Maria de Lourdes, porque, enquanto relator,

nos procuramos fazer dentro do tempo - '

rnais rápido possível, dentro da nossa Comissão e encaminhar. Então

eu acredito que a declaração de voto de ambos colegas e uma declara

cão de alerta a condução e a coordenação. É até bom lembrar que nos

temos encontrado projeto em regime de prioridade, que as Comissões

não estão encaminhando em regime de prioridade, como era o próprio

* projeto do Deputado Pedro Celso. Agora, especificamente, com rela

cão ao projeto de sua autoria, Sr. Presidente, eu gostaria de dei-

xar aqui o nosso registro, que nossa compreensão, sem duvida nenhu-

ma, é a fixação efetiva do Tjairo Nossa Senhora de Fátima. O que

nos não queremos e que ele.^ sejajjjj o pretexto para nos embutirmos

outros projetos que não sejam de prioridade por parte daquela popu

»J "*&&-
lação. . nesse sentido? eu entendo que o projeto, nos terrnos^que



Sabá/Geraldo 01.10 13hlO

está colocado»avance e não coloque efetivamente aquilo que deveria

ser, a fixação do projeto de Nossa Senhora de Fátima. Por isso

nos votamos pelo sim na expectativa de que^ ainda no primeiro turno,

votarmos pelo sim nas emendas que corrigem o projeto na sua origi

nalidade.

Muito Obrigado.

O SR, PRESIDENTE ( Salviano Guimarães) - Convido o De_

putado Tadeu Roriz para assumir a presidência.

O Deputado Tadeu Roriz assume a presidência.



CL.

LÍlian / Geraldo ia.09 13hl2 SÓ 127.1

O SR. PRESIDENTE ( Tadeu Roriz) - Com a palavra

o Deputado Salvlano Guimarães, para declaração de voto.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PFL-yaerSrr̂ resi dente ,

. me abstive de me pronunciar durante a discussão do projeto, por-

que entendia que não deveria, naquele instante, colocar a minha po-

sição como Presidente desta Casa e deveria deixar que a matéria fos_

se votada sem que em nenhum momento eu me manifestasse a favor ou

f \ ~
contrario a aprovação do presente projeto.

Mas, na minha declaração de voto, queria apenas

esclarecer alguns pontos que acho fundamentais.

Primeiro, o regime de urgência foi aprovado por

este Plenário a partir de um movimento da própria comunidade, que

me solicitou e eu disse aos jtíderes Comunitários que não partiria

de mim um pedido de urgência. Mas a população foi a V.Exas. e pediu

que a matéria fosse colocada em regime de urgência. E a matéria



Lilian / Geraldo 12 .09 13hl2 SÓ 127.2

foi colocada em regime de urgência com aprovação de vinte Deputados,

inclusive com o voto favorável do Deputado José Ornellas e da Depu-

tada Maria de Lourdes Abadia.

Então, nao^por que se estranhar LC/V. a matéria

entrqCto em regime de urgência, guardando inclusive o que determina

o Regimento, que a matéria entrasse dentro do interstício previsto

pelo Regimento da Gamara.

r



CL-/99

Franceska/Geraldo 01/10/91 13:14 0-128-1

(Deputado Salviano Guimarães)

\l quero, na minha declaração de voto, deixar

claro algumas coisas aos Srs. Deputados, guando procurado e quando

me propus a defender os moradores doj^airro Nossa Senhora de Fátima,

fui listado por outras lideranças , especialmente do condomínio da

Instância Mestre D'Armas , que tem uma população muito maior do

que a população do 'Bairro Nossa Senhora de Fátima (Û fe- tem o seu

processo em tramitação ,Ho Governo do Distrito Federal , com todos

os pareceres favoráveis para inclusão na área urbana de Planaltina

e que o Governo já colocou ali energia elétrica , escola e trans-

porte, inclusive tem projeto de colocar os postos de saúde para aten-

dimento da população, um projeto que vai ser submetido ao ©onselho de

Arquitetura e Urbanismo em Meio Ambiente e que fatalmente será apro-

vado , porque cumpre todas as exigências daquele conselho. Ora, falou

-se aqui em plano diretor em divisão territorial, e eu queria colocar

muito claro que e preciso uma visão do que significa pla-

no diretor^ do seu aspecto técnico e dtf seu aspecto político, Q que

. , •••>
esta casa tem prerrogativa de fazer 9 que os técnicos tem obri_

gação de fazer a partir dfc determinações desta Câmara Legislativa,

ou nós ficaremos eternamente a reboque das determinações do Conse-
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lho de Arquitetura e Urbanismo e Meio Ambiente, |pós temos que
U—

determinar aquilo que a população deseja, e se não fosse assim não

teríamos aprovado o Projeto do Varjão» nos temos cae ter indepen-

dência no sentido de delimitarmos as áreas urbanas e de criarmaos

uma figura no Distrito Federal, que foi esquecida e que existe em

todo o Brasil, que e a área suburbana, $ área suburbana.que e a

área de expansão da área urbana , ia l-



Ivi/Geraldo 01.10 13hl6min 0/129.1

Salviano Guimarães

tem uma legislação própria e que caberá aos técnicos do

GDF, aos planejadores urbanos»determinarem qual o tipo de ocu-

pação, qual o tipo de atendimento, qual o tipo inclusive de

beneficies que o Governo devera levar a essa área suburbana

para que ela possa se/Vvv de reserva para a expansão urbana

das cidades satélites. E mais, se nos não reservarmos áreas

de expansão para as cidades -satélites .veremos gr Distrito

Federal caminhar para o desordenaraento da ocupação do uso do

solo,. /p ocupações estão acontecendo por.

ji ou Vfctu wbrtf^, k- 0»v/»**>
(l



Ivi/Geraldo 01.10 129.2

tomar as atitudes necessária^. Eu até como Administrador, le-

vantei esse problema.1 . em várias reuniões.que o Governo

tinha obrigação inclusive de desapropriar as áreas em volta

de Planaitina.para considerar como área de expansão urbana.

E preciso que os Srs. Deputados tenham noção da

hipocrisia que significa a área de projEfçao ambiental em re-

lação a Planaltina e a outras cidades•-.çA-telites, inclusive Sobra-

dinho, que fez um limite no córrego do fytófoàw ., colocando o Bairro

Nossa Senhora de Fátima fora; porque se assim não fizesse^ o

Governo seria obrigado a construir as estações para tratamento



CL * â-oô

Ivi/Geraldo 01.10 129.3

de esgoto de Planaltina. Ao excluir apenas a área urbana exis-

tente, o Governo não se obrigou a colocar recursos necessários

para fazer o tratamento do esgoto de Planaltina, que hoje corre

a céu aberto a não ser que possamos revogar a lei da gravidade.

pois o esgoto de Planaltina polui toda a Bacia do São Barto

lomeu,sem nenhum compromisso do Governo ate hoje de fazer o tra-

tamento. Se PlanaltinaJ/ftivesse dentro da APA como Sobradinho

deveria estar o Governo.com certeza.pt
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por determinação legal de (M*»> lei federal, já teria constru

ido a estação de tratamento de esgoto de Planaltina.

Então, queria deixar esitás nossas preocupações JL

fazer aqui uma denuncia do que tem acontecido nesta ultima se-

mana, talvez por conta ate da tramitação deste projeto. Prisões,que

eu consideraria ate a<5W seqüestro, bc't$ um lider comunitário de Pla-• foi

naltina, ao defender a sua comunidade, foi levado a uma delegacia.

e ficou Ia o dia inteiro sem que fosse colhido o seu depoimento. E_s

se tipo de pressão, inclusive,levei ao Coronel Brochado, denunciei

P *// ~
.o delegado que agiu arbitrariamente, para que não se continuasse a

exercer esse tipo de pressão contra a comunidade de Planaltina.

Só para terminar,-*- pediria a paciência dos Srs. De-

putados, porque realmente eu falo muito pouco nesta Casa jn- k?
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ao atendidas pessoas que não tem coragem de invadir,

são assalariadas, ... são funcionários públicos, que buscam um ter-

reno regular para construírem as suas casas, Nos não podemos per-

mitir , que ajlnstancia, 'airro, <y^^ o Vale do Ama

nhecer não sejam considerados áreas suburbanas e que o Governo cum-

pra com o seu dever de levar os benefícios a esta área. O Governo

terá benefícios, porque poderá cobrar impostos.

Agora, tudo isso que nos colocamos não exclui as

negociações, não exlcui os esclarecimentos, não exclui a proposta

que os Srs. Deputados desejam fazer, especialmente a Bancada do PT,

no sentido de aprimorarmos os projetos que são apresentados nesta

Casa.
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LÚCIA/M. STEIN 13:20 01/10/91 Salviano Guimarães O - 131/1

...5qas.de uma vez por todas, ou tomamos para nos mesmos as red&is e

as responsabilidades de ditarmos aquilo que nos interessa politica-

mente, ou ficaremos eternamente a reboque do Conselho de Arquitetura

e Urbanismo e Meio Ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Convido o Deputado Salviano

Guimarães a ocupar a presidência.

..Assume a Presidência o Deputado Salviano Guimarães .

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr. Rela

tor da Comissão de Assuntos Econômicos a emitir o seu parecer.

O SR. RELATOR (Aroldo Satake para emitir o seguinte parecer)'
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PARECER DE PLENÁRIO NS /91

Da Comissão de Economia, Orçamento

e Finanças, sobre o Projeto de Lei
n2 202/91, que "Define as áreas ur
bana, suburbana e rural da Região

de Planaltina e dá outras providên

cias."

RELATOR: Deputado AROLDO SATAKE

I - R E L A T Ó R I O

O presente Projeto de Lei de autoria do n£

bre Deputado SALVIANO GUIMARÃES pretende fundamentalmente:

a) Instituir a área urbana da Cidade de Pia
naltina,compreendida em um quadrilátero,
na forma delimitada no art. le.

b) Instituir (5) cinco áreas suburbanas,que

ficam reservadas como expansão da área
urbana, na forma descrita no art. 2Q e

seus parágrafos.

c) Instituir área especial de culto, regida
por legislação especial que garanta o
exercício de atividades espiritualistas,

conforme artigo 32.

d) .Estabelecer, em seu artigo 42, que o impos_

to territorial urbano dos residentes na

uburbana nae—&&ra. . .
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área suburbana não será superior a 50%
(cinqüenta por cento) do valor estabeleci^

do para área urbana.

e) Por último, as áreas da Administração Re_

gional de Planaltina não classificados c£
mo urbana ou suburbana serão consideradas

áreas rurais.

II - P A R E C E R

Objetiva o presente Projeto de Lei regular e

ordenar a expansão urbana que hoje ocorre em Planaltina, superan

do as mais otimistas expectativas.

Busca, também, evitar que essa tendência de
crescimento desordenado possa provocar distorções irreversíveis
para a comunidade.

Feitos estes esclarecimentos,cabe-nos, na
competência desta Comissão, o pronunciamento quanto Na legitimida
de e economicidade do pleito em análise.

A legitimidade quer dizer da conveniência e
oportunidade do conteúdo do projeto e a que fins se direciona. A
este respeito não temos dúvidasyque a sua finalidade atende a eis

te princípio.

Quanto à economicidade, parece-nos que os
custos decorrentes do mérito do projeto justificam-se» à vista que

seu objetivo é o de assegurar aos habitantes daquela satélite me_

lhores condições de vida, maior conforto e segurança.

Por outro lado, todo investimento que visa

a melhoria das condições de habitação, saneamento e a qualidade

de vida da população rural ou urbana . pressupõe que os benef _i

cios serão sempre maiores do que os custos.
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CL

III- V O T O

Pelo exposto, somos de parecer favorável quan
to à economlcidade e legitimidade do presente Projeto de Lei.

Sala das Comissões, 01 de outubro de 1991

Deputado AROLDO SATAKE

Relator
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão

o parecer,

Em votação.Io Srs. Deputados que < pronunciarem
t-

"sim" estarão aprovando o parecer do Sr. Relator" grs que • pronun-

ciarem : "não"/estarão rejeitando-o.

Convido ao Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs

Deputados.

Procede-se a chamada' t
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -Q parecer

da Comissão de Assuntos Econômicos está aprovado por 17 votos

favoráveis, 7 ausências. (Solicito ao Sr. Relator da Comissão

de Assuntos Sociais que proceda a leitura do seu parecer.

Jfc^tffr* ROSĴ MAfíXĴ "1^
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

PARECER N* ^
A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PT̂ , sem revisão do orador)

Da Comissão de Assuntos Sociais ao Pró

jeto de Lei N2 202/91, de autoria do

nobre Deputado SALVIANO GUIMARÃES, que

define as áreas urbana, suburbana e

rural da Região Administrativa de

Planaltina e dá outras providências.

Relatora: Deputada ROSE MARY MIRANDA

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei n^ 202/91, de autoria do nobre

Deputado SALVIANO GUIMARÃES, define os limites da área urbana

de Planaltina - DF, institui e delimita 5 (cinco) áreas subur

oanas, institue uma Área Especial de Culto e define como área

rural as demais áreas não classificadas como urbana ou suburba

na.

Com base nos artigos 138 e 139^Inciso III, do

Regimento Interno da Câmara Legislativa do DF, foi requerida

a tramitação do Projeto em Regime de Urgência, sendo aprovado

pelo Plenário em Sessão de 23/09/91.

Na Comissão de Constituição e Justiça, recebeu

parecer favorável à sua aprovação, tendo.entretanto , recebido

emenda de redação.
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II - VOTO DA RELATORA

A aprovação do Projeto trará aos moradores de

parcela considerável da população de Planaltina inúmeros bene

fícios, entre os quais, melhores condições de vida, maior con

forto e segurança, como explicitou»em seu parecer/o Relator do

Projeto na Comissão de Constituição e Justiça, o insigne Deputa

do FERNANDO NAVES.

A emenda de redação aprovada pela CCJ, assegura

os benefícios desta Lei aos moradores nos loteamentos ou condo

mínios existentes nas áreas delimitadas no Art. l2 e seu para

grafo l9.

III - CONCLUSÃO

Em função do alto valor socializo Projeto

reveste, .somos favorável à sua aprovaçãow^o.

se

Sala das Sessões de 1991
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Era discussão.

o parecer do sra. Relatora ./Com a palavra o Deputado Geraldo
l •

Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, Srs. e Sras. Deputados.especialmente a senhora Deputada

Relatora, quero dizer o seguinte: Eu,particularmente, e a Bancada do

PT vamos continuar votando a favor, mas com os reparos feitos já

quando da aprovação do parecer da Comissão Constituição e Justiça,

porque o parecer da nobre Relatora diz que aprova o projeto tal qual

foi aprovado na Comissão de Constituição e Justiça. r|o entanto, há

emendas? fôntãojO que estou fazendo é discutindo que, evidentemente,
/

o voto da bancada do PT»neste projetoi também tem o mesmo sentido

do voto da Comissão Constituição e Justiça, uma vez que ela aprovou

na forma da Comissão de Constituição e Justiça, queremos deixar esses

reparos registrados, porque votaremos pelo sim, mas condicionados
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Geraldo Magela

\ ''l/l
a discussão subsequente e fyqp j|ão poderíamos deixar de fazer

essa observaçãov sob pena de estarmos sendo omissos na apreciação

do relatório da nobre Relatoraicom o qual>concordamos no restante

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação.

Os Srs. Deputados que pronunciarem j'rsim estarão

aprovando o parecer da Comissão de Assuntos SociasT os que pro-

nunciarem "não.estarão rejeitando.^ £>á

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs,

Deputados.

Procede-se à chamada*
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer da

Comissão de Ordem Social está aprovado por 18 votos favoráveis,

•~ ' \
e 6 ausências. Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitu

rã do 42 item da Ordem do Dia.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador)-

,̂
Sr. Presidente, fewff- quantas ma t r i a s " V u g o s t a r i a

me informasse ^ quantas maior iao oatacrr

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)-
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lémVvotaçãn2 004 também wotaçao simbólica e discussão e votação do Requerimen

to 363. que convoca o Sr. Chefe do Gabinete C i vi l do Governador, vota= — *

rv f

"•y a. t> simbólica.

Gonocdo anwt3^ref€h-4uxJQfiputado-£fi^^

O SR.PENIEL PACHECO *<PST* Sorn rcviaão-d-e-&iaaéê 4--- Sr

$J*^i***~^"^ -̂

Presidente,T^ostaria de destacar que é oportuno mencionar que os
/

trabalhos legislativos não podem sacrificar profundamente a saúde

J

dosTOeputados, ©nto, se votaço simblica, peço aos Srs. Depu-

tados que não se /íjítfponham a discutir tremendamente esha questão/

para sermos bem objetivos e concluirmos logo esí.a. questão, )p\)is,

de acordo com o Regimento, iria sugerir a suspensão da sessão pa-

ra o almoço e retornaríamos em seguida.

O SR»PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Esta Presidên-

cia tem o maior apre&Jbro pela saúde de todos os SênRispe-s Deputados.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura da
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redação final do projeto que dispõe sobre a instalação e compo-

sição da Comissão de Direitos Humanos.

Com a palavra o Sr. Secretario.

O Sr. Secretario procede a leitura do seguinte

Discussão e votação da redação final ao Projeto de Re-

£
composição dasolução nQ 077 de 1991 que dispe sobre a •

Comissão de Direitos Humanos e Cidadania ida Câmara legislativa,

'e autoria da Mesa Diretora.

O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr

Secretario que proceda a leitura da redação final do Projeto de Re-

solução n2 077.
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O SR. SECRETÁRIO - Redação final do projeto de

líPr ~ ÍÃResolução n^ 077. de 1991 de autoria da Mesa Diretora.l^ispoe»
/ ; ' 7

sobre a instalação e composição da Comissão de Defesa dos Direi-

tos Humanos e Cidadania da câmara Legislativa.

A câmara Legislativa resolve:

"Art. l2 . A Comissão de Defesa dos Direitos

Humanos e Cidadania da câmara Legislativa será composta por do-

ze dos membros da Casa, obedecida a proporcionalidade dos parti-

dos e ou blocos parlamentares , sendo que cada membro efetivo terá

um suplente.

Parágrafo único. As lideranças partidárias ou blocos

parlamentares ànformarc^^ Mesa no prazo de cinco sessões.os mem-

bros da comissão otjjüecendo o disposto 2o art. 26 e 27 do Regi-

f
mento sJ.nterno.

Art. 2Q . A instalação da comissão dar-se-á no pra-

zo de quinze dias após (^provação desta Resolução, quando será

eleito o seu presidente e vice-presidente.

Art. 32 . Cabe a comissão. além do que prevê o art.
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29, inciso JV e alíneas do Regimento -anterno as seguintes compe-

tências : a) investigar denuncias de violação de direitos humanos

e ou cidadania^ provenientes dos diferentes veículos de comunicação

de massa , de cartas identificadas ou não de pessoas que a elaa se

dirigem e de entidades afins; b) indicar um relator através do

y
residente para apurar cada denuncia aprovada nos termos da alínea

anterior; c) articular^éom entidades publicas ou privadas^ de defe-

sa dos direitos humanos e cidadania bem como órgãos públicos

de segurança e de defesa ci$fil, em esforço conjunto para minimizar

as causas da violência; d) promover simpósios , congressos ou pemi-

nários. visando envolver grande número da sociedade na busca de só-

luço contraKviolncia.

Art. 4e __ . A comissão reunir-se-á ordinariamen

te uma vez por ^̂ ^̂ 0̂ L semana e extraordinariamente quando

Oconvocada por seu presidente^ de oficio, ou a requerimento de pelo

menos um terço dos seus membros.
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Parágrafo único- A ̂ omissão • f reunir-se-árcom a maioria ab-

soluta de seus membros.para a deliberação,e com qualquer número para

ouvir as autoridades ouVcidadão.

Art. 5Í- As irregularidades ou delitos apurados pela (oomissão

ser'•ao encaminhados ao Ministério PÚblicoyque tomará as

cabíveis.ou a outra autoridade competente para que se promova ̂res-

ponsabilidade civil ' -criminal ou administrativa do infrator.

Art. 6Ê- Esta resolução entra em vigor na data de sua publi-

cação .

Art. 7/~Revogam-se as disposições em contrario.

final.

O SR,PRESIDENTE (Salvino Guimarães)- Em discussão a redação

v

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram permanecer

comopstão.

Está aprovado^. ~~\

Solicito ao Sr. Secretário que proceda á leitura do 5- item

da ordem do dia.

• /
,0 Sr. Secretario procede a leitura do seguinte:.
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•5) Discussão e votação da Moção n9 004, de 1991, que

"Dispõe sobre a manifestação da câmara Legislativa do DF, no sen-

tido de que a Organização das Nações Unidas - ONU, se posicione
contra o bloqueio econômico à Cuba".

Autor: Deputado Geraldo Magela

O SR»PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Em discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram permanecer

como estão.

Está aprovado.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do 6Q item

da ordem do dia.

O Sr. le Secretário procede á leitura do seguinte:

è) Jb**-C*&-<?(& • do Requerimento n * 363, de
1991, que"Solicita a convocação do Chefe de Gabinete Civil do Go-

verno do DF, Exmo. Sr. José Roberto Arruda, para prestar esclareci
raentos sobre a construção do VLT no DF".

Autor: Deputado Geraldo Magela
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e
O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- HáJ^querimento de

autoria do Deputado Manoel Andrade. Solicito ao Sr.Secretário que

proceda à leitura do mesmo.

O Sr. Secretário procede a leitura do seguinte:,

Requero a V.Exa.x̂ j? -JjsvWi ^j^vi^^^^1^ '
. . s, si .. .. ,A>UJ.* <*t x*^
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação.

Os Srs. Deputados que pronunciarem ''sim estarão

aprovando o requerimento de convocação do Sr. Secretário do Gabi-

nete Civil do Sr. Governador; os que f pronunciarem /'não" ̂ f

w estarão réjeitando-O •

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs.

Deputados.

Procede-se a chamada r

0SKSsPRESIDENTE -
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O Requerimento

está aprovado com 11 votos favoráveis, 2 votos contrários,

l abstenção e 10 ausências.

Ha expediente sobre mesa.

O SR. PADRE JONAS- Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador)-

tis-- voto^—ftiab tiú üttüla.1'0 ddida j - e í ü e os com-

panheirosNfentenderam Qf por que 3Si votei a favor, dadoGí^/pronuncia-v \^/ 7 i

mentcjrdado -aresta Casa. É assaz convincente que eu vo t ar i a r-'Cj/G&

vinda dele aqui.
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O SR. WASNY DE ROURE- Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

o Deputado Wasny de Roure .

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador)- Eu

*. •••
gostaria que a Presidência informasse quando o projeto , referente as

quotas, entrara em votação?

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Quinta-feira,

em sessão extraordinária. Já faz parte da pauta da Ord&ttc do Dia.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda à leitura do

expediente .

,0 Sr. l- Secretáro procede à leitura do seguinte:

PROJETO DE LEI N2 __ /91

Autores: Deputado Salviano Guimarães

Manoel Andrade.

Concede título de "Cidadão

de Brasília" a Sua Santidade o Papa

João Paulo II.
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

REQUERIMENTO

Nos termos do disposto no Artigo 128 do Regimento Inter

no desta câmara Legislativa, solicitamos que os Projetos de Lei n2 s

152/91 e 156/91 tramitem., em conjunto com o Projeto de n$ 094/91 por t rã
tarem de matérias correlatas.

GABINETE DO DEPUTADO TADEU RORIZ

REQUERIMENTO /91.

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ

PARTIDO: P.S.C.

ASSUNTO: Solicita informações ao Presidente da Companhia de

Eletricidade de Brasília, sobre o não atendimento à uma pe-

quena comunidade do Setor de Chácaras da MSPW.
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R E Q U E R I M E N T O N* /1991.

Autor: Deputado PADRE JONAS

Psrtido: PDT

Assunto: Requer tramitação em regime de urgência do Projeto de Lei n2164 /91.

Of. FjgV/EBAKcijEAh' 201/91

Senhor Presidente,

De acordo com o que estabelece o Organograma de Trabalho

para a execução do Convênio de Cooperação Têcnico-Científica cel£

brado entre a Câmara Legislativa do Distrito Federal e esta Funda-

ção, estamos entregando a V.Exa., os produtos/trabalhos técnicos,

previstoSpara entrega nesta data: e ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA

CÂMARA e PLANO DE CARREIRA com seus respectivos anexos.
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O SR. MANOEL DE ANDRADE - Sr. Presidente, pe-

la ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com

a paiata palavra do Deputado Manoel de Andrade.

O SR. MANOEL DE ANDRADE (PTR - Sem revisão

P do orador) - Sr. Presidente, «5CS acabamos de votar o requer!

mento e qscer estou com uma dúvida em relação ao art. 185 do
< *"

Regimento. Diz o seguinte)jo seu § l9:

" A convocação do Secretário será resolvida

pele Câmara Legislativa ou pela Comissão, por deliberação da

maioria de seus membros a requerimento de qualquer Deputado1.1

Agora, a minha Questão de

T

delibera.yfô&. delibera, delibera a favor ou contra, tí-maioria

a meu ver dos membros da Casa. Aqui está claro, membros da

Casa.

Então, eu gostaria que V. Exa.,

i , respondesseyessa (Questão de Ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com

a palavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT - Sem revisão do

orador) - Isso já foi interpretado, Sr. Presidente, em ou

' - Ctra oportunidade aqui, já ha precedente» • . . 'Solicito a

j^r
V. Exa. que use do precedente já deliberado nessa Casa, pá

rã convocação do Sr. Administrador da região administrativa

do Plano Piloto, o Sr.•f-feroldo Meira.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A

convocação do administrador não e precedente da convocação

de Secretário de Estado, ^Inclusive o Regimento é claro quan

do diz da convocação de um e de outro^. finas iSSs vamos exami-

nar o Regimento com a devida cautela»^.-*—-—-—— ^>



CL

José Alberto/Allcéa

(Salviano Guimarães)

01/10 13h44 0-143.1

vi n para informarmos ao Plená-

rio. ~v>

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do ora-

dor) - Sr. Presidente, só para ajudar, a título de esclarecimento,

oi aprovada a convocação ;a&sS5»9 pelo o que me consta,

nSecretaria.Esteia dos \^»erubins para prestar esclarecimentos so-

bre o episódio do Gama.
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(Cont. o Sr. Geraldo Magela)

13h46 0-144.1

Solicito a V.Exa. já que há um caso em encia, se

realmente na situação pravalecer o entendimento colocado aqui

não teremos problema em recolocar a questão.

Sugiro que a Mesa estude os precedentes e nos infor

me na sessão de quinta-feira. Não há problema com relação a is

só.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Wada mais ha

vendo a tratar, esta encerrada a presente sessão.
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